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APRESENTACAO
Este é um momento fundamental para evidenciarmos o panorama 
dos sistemas alimentares no mundo. Enfrentamos ainda múltiplas 
formas de má nutrição. Deficiências de micronutrientes e desnu-
trição coexistem com sobrepeso e obesidade. Esse problema, além 
de incidir na saúde e qualidade de vida das pessoas, impacta em uma 
carga elevada de doenças com consequências sociais e econômicas 
para as famílias e comunidades.

Na perspectiva de acabar com a pobreza, promover a prosperidade 
e o bem-estar da população mundial, os 193 Estados-membros das 
Nações Unidas adotaram, em setembro de 2015, a Agenda 2030. A 
iniciativa, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), inaugurou uma nova era de cooperação internacional e 
esforços nacionais. A alimentação e a nutrição estão presentes em 
todos esses Objetivos, em especial no ODS 02, que visa acabar com 
a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição, bem 
como promover a agricultura sustentável.

Em 2016, reafirmando os compromissos da Agenda 2030 e colocan-
do a nutrição como uma prioridade, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas proclamou a Década de Ação sobre Nutrição (2016-2025).

 
O objetivo da Década é coordenar esforços 
no nível global, com uma efetiva participação 
dos países, para o enfrentamento de todas as 
formas de má nutrição em uma perspectiva 
ampliada, considerando que o papel do 
sistema alimentar é central na definição 
do tipo e da qualidade do alimento que as 
pessoas vão consumir. 
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A Organização Pan-Americana da Saúde/
Organização Mundial da Saúde (OPAS/
OMS) ressalta a importância de assegurar 
a todas e todos o direito humano à alimen-
tação adequada e saudável. E é nesse con-
texto que vem realizando sua cooperação 
técnica com as autoridades brasileiras e 
sociedade civil por meio de desenvolvi-
mento de capacidades, produção e sis-
tematização de evidências e boas práticas 
em alimentação e nutrição. 

Como um produto da cooperação técnica, 
esta publicação tem como objetivo docu-
mentar um conjunto de políticas, progra-
mas e ações desenvolvidas pelo Brasil nos 
últimos anos, que têm contribuído positiva-
mente para as relações entre os sistemas ali-
mentares e a nutrição. 

 
Joaquín Molina 
Representante da OPAS/OMS no Brasil

Foto: OPAS/OMS© - Gerardo Cárdenas/Koukouy Fotografia
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RESUMO 
EXECUTIVO

Um desenho de governança pela 

realização do Direito Humano à 

Alimentação Adequada no Brasil 

A governança da Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) e do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA) no 
Brasil é um caso de sucesso. O Brasil é 
uma referência internacional por ter 
reduzido de forma expressiva a fome, 
a desnutrição e subalimentação nos 
últimos anos, oportunizando a saída do 
país do Mapa da Fome. A implementação 
e consolidação de um sistema público 
de Segurança Alimentar e Nutricional, 
participativo, intersetorial e federativo, 
aliado a decisão estratégica de colocar a 
fome no centro da agenda governamental 
a partir de 2003 e, posteriormente, a 
erradicação da miséria e pobreza, a 
partir de 2011, foram decisivos para os 
avanços conquistados.

Um conjunto de programas foi 
estruturado nos últimos anos. O 
Programa Bolsa Família; o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar; 
programas de apoio e fortalecimento 
da agricultura familiar; Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição do Ministério 
da Saúde; a inclusão produtiva de Povos 
e Comunidades Tradicionais, dentre 
outros. Em paralelo a estruturação dos 
programas, a governança de SAN foi 
formalmente instituída por lei, decreto 
e regulamentações, adotando três 
conceitos-pilares que respaldaram a 
construção da agenda no País: Direito 

 
Um sistema alimentar compreende to-
dos os elementos (ambiente, pessoas, 
insumos, processos, infraestruturas, 
instituições, etc.) e atividades relacio-
nadas à produção, transformação, dis-
tribuição, preparação e consumo de 
alimentos que irão gerar resultados 
no estado nutricional e de saúde das 
populações e também impactos socio-
econômicos e ambientais na sociedade 
como um todo (HLPE, 2014). Portanto, 
os sistemas alimentares abrangem as 
várias atividades, sujeitos e processos 
que repercutem diretamente na se-
gurança alimentar e nutricional, mas 
também, de maneira mais ampla, nas 
características ambientais, de desen-
volvimento econômico e bem-estar so-
cial dos países (ERICKSEN, 2008).

Um conjunto de políticas públicas bra-
sileiras foi concebido tem sido imple-
mentado para enfrentar esse quadro 
epidemiológico complexo, tendo 
como eixo orientador um conceito de 
segurança alimentar e nutricional que 
aponta para a interrelação entre os 
sistemas alimentares e a saúde, nu-
trição e a sustentabilidade ambiental, 
econômica e social. 
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Humano à Alimentação Adequada; Segurança 
Alimentar e Nutricional; e Soberania Alimentar. 

As instâncias de gestão do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 
foram pensadas para enfrentar os desafios 
da agenda. Em nível nacional, suas instâncias 
estão em pleno funcionamento: Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Caisan); Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA); 
e a Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional realizada a cada 
quatro anos. O II Plano de SAN (2016-2019) 
em vigência com orçamento estimado de 
R$ 99 bilhões. Todos os estados já aderiram 
ao Sistema, porém apenas 13 estados têm 
planos de SAN em execução; e, em nível 
municipal, apenas 212 municípios com 
adesão formalizada ao Sistema.  

A Política Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional e os Planos Nacionais de 

Segurança Alimentar e Nutricional 

O Conceito de Segurança Alimentar e 
Nutricional foi cunhado no Brasil a partir de 
um processo participativo e democrático e 
instituído por Lei. A Política Nacional de SAN 
(PNSAN) e o Plano Nacional de SAN foram 
estabelecidos por Decreto, com vigência de 
quatro anos, cujo propósito é estabelecer 
a estratégia de governo para garantia do 
Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) da população brasileira. 

O Brasil conquistou importantes avanços na 
área de SAN com o I Plano Nacional de SAN 

(2012-2015), principalmente em relação à 
melhoria do acesso da população brasileira 
aos alimentos, atingindo as principais metas 
de superação da pobreza e fome do mundo. 
Para o II Plano de SAN (2016-2019), foram 
referendadas as políticas estruturantes 
de acesso aos alimentos e de insegurança 
alimentar e nutricional de povos indígenas 
e povos e comunidades tradicionais; mas 
também avançou nas questões relacionadas 
às doenças decorrentes da má alimentação; 
o aumento nas prevalências de sobrepeso 
e obesidade da população brasileira, a 
produção, o acesso e disponibilidade 
de alimentos saudáveis. São 9 Desafios, 
121 metas e 109 ações relacionadas que 
envolvem compromissos de 14 ministérios 
envolvidos com a agenda de SAN no Brasil.

Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição - saúde e segurança alimentar 

e nutricional 

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) tem como princípios (i) a alimentação 
como elemento de humanização das práticas 
de saúde, (ii) o respeito à diversidade e à cultura 
alimentar, (iii) o fortalecimento da autonomia 
dos indivíduos, (iv) a determinação social 
e a natureza interdisciplinar e intersetorial 
da alimentação e nutrição, (v) a segurança 
alimentar e nutricional com soberania. Foram 
definidas nove diretrizes: 

Organização da Atenção Nutricional; 
promoção da Alimentação Adequada e 
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Saudável; vigilância Alimentar e Nutricional; 
gestão das ações de alimentação e nutrição; 
participação e controle social; intersetorialidade; 
controle e regulação dos alimentos; pesquisa, 
inovação e conhecimento em Alimentação e 
Nutrição; cooperação e articulação para SAN. As 
diretrizes são desenvolvidas por um conjunto 
de programas e ações. 

 O Programa Bolsa Família e os seus efeitos   

 na SAN das famílias brasileiras 

O Programa Bolsa Família (PBF) é uma das 
agendas mais importantes de combate à 
fome e à pobreza no Brasil e da promoção 
da segurança alimentar e nutricional. Atende 
cerca de 14 milhões de famílias em situação 
de pobreza e extrema pobreza no Brasil e atua 
em três dimensões básicas: busca o alívio 
imediato da pobreza, com a transferência direta 
de renda; promoção do desenvolvimento 
das famílias, com uma série de programas 
complementares, a exemplo da capacitação 
profissional; e o enfrentamento geracional da 
pobreza, por meio do acesso aos serviços de 
saúde e de educação. 

Os dados de monitoramento e avaliação 
apontaram seus efeitos na redução da pobreza, 
aumento do poder de compra das famílias e 
maior acesso aos alimentos, redução no baixo 
peso ao nascer, na mortalidade infantil, no 
estado nutricional das crianças acompanhadas 
e melhoria na saúde geral e nas condições 
de vida das famílias mais vulneráveis. Um 
estudo do IBASE mostrou que a alimentação 
é o principal item adquirido pela família com 
os recursos do Programa. Quanto mais pobre 

a família, maior a proporção da renda gasta 
com alimentação, com tendências de consumo 
positivas para cereais (arroz e os feijões), mas 
também tendências preocupantes, devido 
à escolha de alimentos de maior densidade 
calórica e menor valor nutritivo prevalecendo 
nas decisões de consumo pelas famílias.

A trajetória das políticas de agricultura 

familiar como eixo de desenvolvimento 

para o combate à fome e pobreza

A produção e o abastecimento de alimentos 
são dimensões estratégicas da agenda de SAN 
do Brasil. Em termos de consumo interno, a 
agricultura familiar ocupa posição de destaque. 
São 4,36 milhões de estabelecimentos da 
agricultura familiar, correspondendo a 84,4% 
dos estabelecimentos agropecuários do País, 
12,3 milhões de pessoas que perfazem 75% 
da mão de obra do campo. A implementação 
de um conjunto de políticas de apoio para a 
consolidação da agricultura familiar no Brasil 
foi estratégica para os avanços no combate 
à pobreza e à desigualdade no meio rural, na 
diversificação da produção de alimentos, no 
fortalecimento do abastecimento alimentar 
em localidades distantes, na consequente 
dinamização das economias locais; e na 
promoção da alimentação saudável e 
diversidade alimentar.

Destacam-se políticas de ampliação do 
crédito para custeio e investimentos no 
campo; promoção de maior estabilidade 
de renda para os agricultores frente às 
intempéries climáticas; programas de 
seguro e de garantia de preços mínimos dos 
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alimentos produzidos; assistência técnica e 
extensão rural; instrumentos de agregação de 
valor da produção de alimentos; garantia de 
mercado para os produtos produzidos pela 
agricultura família; promoção da autonomia 
das mulheres no meio rural; incentivo a 
modelos de produção agroecológicos e 
sustentáveis; ampliação do acesso aos 
direitos territoriais e aos serviços públicos.

O Programa Nacional de  Alimentação Escolar   

O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
é regido pela Lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 
2009a) e seus princípios são a realização do 
Direito Humano à Alimentação Adequada 
e a garantia da Segurança Alimentar e 
Nutricional e seu objetivo é contribuir 
para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o 
rendimento escolar e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis dos alunos de toda 
a educação básica pública, por meio de 
ações de educação alimentar e nutricional 
e da oferta de refeições que cubram as 
suas necessidades nutricionais durante o 
período letivo. O atendimento é garantido a 
toda a educação básica pública tendo como 
diretrizes a oferta de uma alimentação 
saudável e adequada; a inclusão da 
educação alimentar e nutricional no 
processo de ensino e aprendizagem; a 
descentralização das ações e articulação 
entre as esferas de governo e o apoio ao 
desenvolvimento sustentável. Por lei, 30% 
dos recursos financeiros federais devem ser 
destinados a compra de alimentos oriundos 
da agricultura familiar. 

O enfrentamento da obesidade e das 

doenças crônicas não transmissíveis

O sobrepeso e a obesidade aumentaram 
de forma alarmante no Brasil em todas 
as faixas etárias. 1/3 das crianças (5 a 9 
anos) está com excesso de peso; 20% 
dos adolescentes com sobrepeso; 57% 
dos adultos com sobrepeso; e 20% 
com obesidade. A obesidade é uma 
doença multifatorial, cuja determinação 
está associada a fatores biológicos, 
históricos, ecológicos, econômicos, sociais, 
culturais e políticos. Grande parte de sua 
determinação está associada à conformação 
do sistema alimentar, no que diz respeito 
ao abastecimento e acesso da população 
aos alimentos saudáveis, e nos modos de 
consumo que privilegiam o consumo de 
alimentos processados e ultraprocessados.

A “Estratégia Intersetorial de 
Prevenção e Controle da Obesidade” 
foi publicada em 2015, com o 
objetivo geral de prevenir e controlar 
a obesidade na população brasileira, 
por meio de ações intersetoriais, 
promovendo a alimentação adequada 
e saudável e a prática de atividade 
física no ambiente, com base em 6 
eixos de ação: Eixo 1 - Disponibilidade 
e acesso a alimentos adequados e 
saudáveis que visa facilitar o acesso 
físico das comunidades e famílias aos 
alimentos e preparações tradicionais. 
O Eixo 2 - Ações de educação, 
comunicação e informação estabelece 
o diálogo com a população em geral, 
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A complexidade dos desafios para o alcance de objetivos essen-
ciais para a atualidade como equidade, erradicação da fome e 
da pobreza, combate a todas as formas de má nutrição e sus-
tentabilidade, levaram à necessidade da articulação de agen-
das que historicamente vinham sendo desenvolvidas isolada-
mente, configurando-se uma oportunidade sem precedentes 
para o alcance de tais objetivos. Exemplos deste contexto é a 
Década de Ação sobre Nutrição e os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável.

com a divulgação de informações, 
mobilização social e processos 
educacionais. O Eixo 3: Promoção  
de modos de vida saudáveis em ambientes 
específicos (ambiente de trabalho, 
ambiente escolar, nas redes de atenção 
à saúde e rede socioassistencial). O Eixo 
4 - Vigilância Alimentar e Nutricional 
está relacionado ao acompanhamento 
da situação alimentar e nutricional da 
população. O Eixo 5 - Atenção integral 
à saúde do indivíduo com sobrepeso e 
obesidade na rede de saúde relaciona-
se com a organização do sistema de 
saúde. O Eixo 6: Regulação e controle da 
qualidade e inocuidade dos alimentos 
está relacionado a qualidade nutricional 
dos alimentos comercializados no País, 
sobretudo dos alimentos processados e 
ultraprocessados. 

Educação alimentar e nutricional

As ações públicas de Educação Alimentar 
e Nutricional (EAN) tem como balizador o 
Marco de Referência de Educação Alimentar 
e Nutricional. O Marco apresenta um conceito 
de EAN assim como princípios para a ação. 
Com ele pretende-se que as ações de 
educação alimentar e nutricional ultrapassem 
os limites tradicionais, que geralmente focam 
nos aspectos biológicos e na dimensão do 
consumo, e abordem a complexidade dos 
determinantes da alimentação, de forma a 
alcançarem maior efetividade na formação e 
proteção de hábitos alimentares saudáveis. 

Os princípios são orientadores das ações e 
abordagem integrada considerando que a 
alimentação é uma prática social, resultante 
da integração das dimensões biológicas, 
sociocultural, ambiental e econômica. 
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concebidas para enfrentar 
esse quadro epidemiológico 
complexo, tendo como eixo 
orientador um conceito de 
segurança alimentar e nutri-
cional que aponta para a inter-
relação entre os sistemas ali-
mentares e a saúde, nutrição e 
a sustentabilidade ambiental, 
econômica e social. 

Segundo o art. 3º da Lei nº 11.346 de 15 de 
setembro de 2006 (BRASIL, 2006), a Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste 
na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de quali-
dade, em quantidade suficiente, sem com-
prometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas ali-
mentares promotoras de saúde que respei-
tem a diversidade cultural e que sejam am-
biental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis. O Artigo 4º desta mesma Lei 
estabelece que o campo de abrangência da 
SAN compreende: 

I – a ampliação das condições de acesso aos 
alimentos por meio da produção, em especial 
da agricultura tradicional e familiar, do proces-
samento, da industrialização, da comerciali-
zação, incluindo-se os acordos internacionais, 
do abastecimento e da distribuição dos alimen-
tos, incluindo-se a água, bem como da geração 
de emprego e da redistribuição da renda;

Um sistema alimentar compreende todos 
os elementos (ambiente, pessoas, insumos, 
processos, infraestruturas, instituições 
etc.) e atividades relacionadas à produção, 
transformação, distribuição, preparação e 
consumo de alimentos que irão influen-
ciar o estado nutricional e de saúde das 
po-pulações e produzirão impactos socio-
econômicos e ambientais na sociedade 
como um todo (HLPE, 2014). Portanto, os 
sistemas alimentares abrangem as várias 
atividades, sujeitos e processos e reper-
cutem diretamente na segurança alimentar 
e nutricional e, de maneira mais ampla, nas 
características ambientais, de desenvolvi-
mento econômico e bem-estar social dos 
países (ERICKSEN, 2008).

A situação alimentar e nutricional nacional 
e global é caracterizada de modo geral, por 
uma dupla carga de doenças, onde persis-
tem situações relacionadas ao consumo in-
suficiente e/ou inadequado que geram dife-
rentes carências nutricionais por um lado, e 
prevalências crescentes de obesidade e suas 
comorbidades por outro lado. Este quadro 
revela disfunções no sistema alimentar que 
oferta, dependendo da situação analisada, 
alimentos em quantidade insuficiente e/ou 
qualidade inadequada. Este quadro revela 
disfunções no sistema alimentar que oferta, 
dependendo da situação analisada, alimen-
tos em quantidade insuficiente e/ou quali-
dade inadequada. 

Um conjunto de políticas 
públicas brasileiras tem sido 
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II – a conservação da biodiversidade e a utili-
zação sustentável dos recursos;

III – a promoção da saúde, da nutrição e da ali-
mentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situ-
ação de vulnerabilidade social;

IV – a garantia da qualidade biológica, sani-
tária, nutricional e tecnológica dos alimentos, 
bem como seu aproveitamento, estimulando 
práticas alimentares e estilos de vida sau-
dáveis que respeitem a diversidade étnica e 
racial e cultural da população;

V – a produção de conhecimento e o acesso à 
informação; e

VI – a implementação de políticas públicas 
e estratégias sustentáveis e participativas de 
produção, comercialização e consumo de ali-
mentos, respeitando-se as múltiplas caracte-
rísticas culturais do País.

Desta forma, estão indicadas as relações 
entre as dimensões da produção e alimen-
tação, os processos intermediários e suas 
intersecções que resultem em sustentabili-
dade, equidade, saúde e nutrição adequada. 
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No Brasil, a erradicação da fome foi incorporada na agenda estratégica de 
governo a partir de 2003. Desde então, a Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) vem sendo institucionalizada como uma política de Estado, com a 
criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 
e da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Esta 
institucionalidade orienta-se pelos princípios de participação social e 

da intersetorialidade. Em 2010, a alimentação foi incluída como direito 
social na Constituição Federal. Esse conjunto de políticas públicas 
possibilitou que o Brasil saísse, em 2014, do Mapa da Fome da 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). 

O país foi citado como um caso de sucesso por ter reduzido de forma 
expressiva a fome, a desnutrição e subalimentação nos últimos 
anos, com destaque para a governança de SAN adotada. No entanto, 

ainda permanecem desafios importantes para garantia do acesso 
a alimentos, sobretudo para grupos populacionais tradicionais 
e específicos (GPTEs) e renovam-se os desafios para manter as 
conquistas alcançadas. 
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24 S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A24

Fo
to

: P
ix

ab
ay



S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A 25

Importante ressaltar que o debate sobre a 
agenda de SAN tem raízes sólidas no País e é 
resultante de décadas de mobilização e luta 
social. Foram os trabalhos de Josué de Castro, 
na década de 40, que reconheceram a fome e 
a pobreza como uma questão social e políti-
ca. A fome foi denunciada como um produ-
to do subdesenvolvimento e de um modelo 
econômico que perpetuava as péssimas con-
dições de vida, as altas taxas de desnutrição 
entre crianças e adultos derivadas da pobreza. 
O consequente acesso insuficiente à água e 
alimentação adequada, que afetava a maioria 
da população. Desde então, a alimentação e 
a fome passaram a ser compreendidas como 
um complexo de manifestações biológicas, 
econômicas e sociais para revertê-las pre-
cisaria muito mais do que políticas assisten-
ciais e de caráter compensatório implemen-
tadas até à época (LEÃO, 2013).

Com a redemocratização do país, na década de 
80, o tema ganhou expressão com a emergên-
cia de um amplo movimento social contra fome 
e pela SAN, com uma grande pluralidade de de-
bates que incluíram lideranças e movimentos 
sociais, representações de grupos minoritários 
(indígenas, comunidades tradicionais e outros 
segmentos), organizações do campo e da ci-
dade, dentre outros diversos movimentos de 

No Brasil, a governança da 
Segurança Alimentar e Nu-
tricional (SAN) e do Direi-
to Humano à Alimentação  
Adequada (DHAA) é um caso 
de sucesso referendado inter-
nacionalmente. 

Em 2014, a FAO lançou um Relatório com 
os progressos das nações na erradicação da 
pobreza e da fome. O Brasil foi citado com 
destaque por ter reduzido de forma expressiva 
a fome, a desnutrição e subalimentação nos 
últimos anos, oportunizando a saída do país 
do Mapa da Fome (FAO, 2014).

A implementação e consolidação de um 
sistema público de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN), participativo, in-
tersetorial e federativo, em consonância 
com a decisão política de colocar a fome 
no centro da agenda política do governo 
foram decisivos para o alcance destes re-
sultados. O SISAN foi criado pela militância 
e empenho de lideranças políticas, soci-
ais, intelectuais e gestores na luta contra 
a fome e pela defesa dos direitos humanos 
nos últimos 30 anos.

GOVERNANCA PARA GARANTIR O 
DIREITO HUMANO A ALIMENTACAO 
ADEQUADA NO BRASIL
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diferentes campos de atividade. O Setor Saúde 
protagonizava discussões e coordenava políti-
cas públicas de combate à fome, sob a ótica 
dos seus desfechos subnutrição e carências nu-
tricionais, construindo uma agenda que cobria 
dimensões além da Nutrição e do seu compo-
nente biológico. A I Conferência de Alimentação 
e Nutrição foi realizada durante a 8ª Conferên-
cia Nacional de Saúde, em 1986, cujos relatórios 
já recomendavam a organização de um sistema 
de SAN e a elaboração de uma política nacional 
de alimentação e nutrição (LEÃO, 2013).

Em 1990, o tema ganhou notoriedade quan-
do foi abraçado pelo movimento nacional 
pela Ética na Política denominado de “Ação 
da Cidadania contra a Fome e pela Vida”, 
liderado pelo sociólogo Herbert de Souza, o 
Betinho, resultando em contribuições con-
cretas para organizar a agenda de SAN como 
uma política de estado. Em 1993 o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (CONSEA) foi criado. Naquele momen-
to, a sociedade civil já demandava a organi-
zação da governança de SAN no Brasil, com 
os seguintes pressupostos: criar um con-
ceito de SAN abrangente e específico para 
a realidade brasileira; o reconhecimento da 
alimentação enquanto um direito humano; a 
criação de um sistema nacional de SAN, com 
um orçamento específico para sua gestão, 
além de políticas públicas (BRASIL, 2011a).

Outras agendas também contribuíram para o 
debate como, por exemplo, a mobilização para 
a Cúpula Mundial de Alimentação, em 1996, e 
a criação do Fórum Brasileiro de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, em 1998, que hoje é de-
nominado de Fórum Brasileiro de Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional. Esses even-
tos resultaram em articulações de movimentos 
sociais, pessoas e instituições no campo da 
soberania e SAN. Esses mesmos movimentos e 
organizações se mantêm, até hoje, na militân-
cia e na luta pela agenda de SAN no País.

O encontro das demandas da sociedade civil 
com os objetivos de um plano de governo 
aconteceu somente a partir de 2003 com a 
Estratégia Fome Zero (2003-2010), que incor-
porou a eliminação da fome e das desigual-
dades sociais como uma agenda prioritária 
de governo. Este foi o ponto de partida para 
a institucionalização da SAN no Brasil, pauta-
da no reconhecimento da alimentação como 
um Direito Humano. Entre 2011 e 2015, com 
o Plano Brasil Sem Miséria, o foco das ações 
de SAN foi ampliado com a inclusão da er-
radicação da miséria ou extrema pobreza no 
Brasil, considerando suas múltiplas dimen-
sões e suas diversas formas de manifestação. 
Em ambas as estratégias, o acesso à renda e 
aos alimentos tiveram enfoques prioritários, 
como um parâmetro que afeta as condições 
de existência dos indivíduos, famílias e gru-
pos sociais, em particular, aqueles em extrema 
pobreza (BRASIL, 2014a; ARANHA, 2010).

Assim, a partir de 2003, alguns dos princi-
pais programas e estratégias começaram a 
ser implementados e/ou fortalecidos, tais 
como o Programa Bolsa Família, Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, Programa 
de Aquisição de Alimentos, e Política Nacio-
nal de Alimentação e Nutrição, entre outros.  
Os quadros a seguir listam as principais es-
tratégias e programas implementados ao 
longo dos últimos anos.
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Quadro 1: Principais programas implementados e monitorados no período 

de 2003-2011 (ARANHA, 2010). 

EIXOS, PROGRAMAS E AÇÕES DA ESTRATÉGIA FOME ZERO (2003-2011)

 

ACESSO AOS ALIMENTOS: Programa Bolsa Família (PBF); Programa Nacional de Alimentação escolar 

(PNAE); Programas de suplementação de ferro e vitamina A; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutri-

cional (SISVAN); Programa de Alimentação dos Trabalhadores (PAT); Tecnologias de acesso à água no 

semiárido brasileiro: cisternas; Equipamentos Públicos de SAN locais: Restaurantes Populares, Cozi-

nhas Comunitárias, Feiras, Agricultura Urbana e Bancos de Alimentos.

 

 

FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR: Financiamento da Agricultura Familiar por 

meio de programa de crédito e seguro - Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-

cultura Familiar (PRONAF), Seguro Agrícola e Seguro Safra, Compras públicas de produ-

tos da agricultura familiar, por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

 

GERAÇÃO DE RENDA: Qualificação Social e Profissional; Economia Solidária e In-

clusão Produtiva; Microcrédito Produtivo Orientado; Arranjos Regionais de SAN; 

Conselhos de Desenvolvimento Rural (CONSADs); e Territórios da Cidadania. 

 

ARTICULAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E CONTROLE SOCIAL: Centros de Referências em Assistência Social 

(CRAS) e Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF); Conselhos de Políticas Públicas para partici-

pação e controle social, a exemplo dos Conselhos estaduais e municipais de SAN; Educação Cidadã e 

Mobilização Social; Doações Fome Zero; e Parcerias com Empresas e Entidades.

$
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Quadro 2: Macroprocessos e principais ações do Programa 
Brasil Sem Miséria (2011-2016). (COSTA et al, 2014)

BUSCA ATIVA: Garantir que as famílias extremamente pobres estejam inscritas no Cadastro Único para 

Programas Sociais, oportunizando a seleção das famílias nos programas sociais do governo federal. 

GARANTIA DE RENDA: Programas de transferência direta de renda, como por exemplo: Programa 

Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada.

INCLUSÃO PRODUTIVA URBANA: Programa Nacional de Acesso ao Ensino Téc-

nico e Emprego - PRONATEC; Microempreendedor individual; Economia popu-

lar e solidária; Intermediação de mão de obra; e Microcrédito produtivo orientado. 

INCLUSÃO PRODUTIVA RURAL: Programas Água para Todos e Luz para Todos; Bolsa Verde; Inclusão 

no campo: assistência técnica, sementes e fomento aos agricultores familiares em extrema pobreza. 

ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS: Ação Brasil Carinhoso: creches e saúde; Escola em tempo inte-

gral; e Assistência Social.

 
 
Em paralelo à implementação dos programas e ações estratégicas, a governança de SAN foi formalmente 
instituída por lei, decretos e regulamentações, adotando três conceitos-pilares que respaldaram a cons-
trução da agenda no País: Direito Humano à Alimentação Adequada; Segurança Alimentar e Nutricional; 
e Soberania Alimentar. O DHAA1 foi expressamente incluído na Constituição Brasileira com a aprovação 
da Emenda Constitucional nº 64/2010. Desde então, as obrigações de respeitar, proteger, promover e 
prover os direitos humanos, incluindo a execução do orçamento público e a implementação de políticas 
públicas universais que incluam progressivamente (e prioritariamente) a população vulnerável à fome e 
à pobreza cabem ao Estado Brasileiro (BRASIL, 2010). 

1 DHAA: A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à 
realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para 
promover e garantir a SAN da população.  A consecução do DHAA e da SAN requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de 
suas decisões sobre produção e o consumo de alimentos (Lei nº 11.346/2006).

$
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O conceito de SAN2 foi construído socialmente 
e formalizado na Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN), como: 

“A Segurança Alimentar e 
Nutricional é a realização do  
direito de todos ao acesso 
regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a ou-
tras necessidades essenciais 
tendo como base práticas 
promotoras da saúde que res-
peitem a diversidade cultural 
e que sejam social, econômi-
ca e ambientalmente susten-
táveis.” (Lei 11.346/2006)

Este conceito reflete uma abordagem integra-
da entre as diversas dimensões de organi-
zação de um sistema agroalimentar social e 
ambientalmente justo, que dialoga com o 
sistema de produção, abastecimento, comer-
cialização de alimentos, e ainda com os deter-
minantes do consumo alimentar. Ao manter 
o aspecto nutricional integrado ao conceito, 
reconheceram que as causas básicas da inse-
gurança alimentar e nutricional são as mes-
mas. Na prática, significa abordar de maneira 
articulada temas como a soberania alimen-

2 Para o Conselho Mundial de SAN (CSA), a Segurança 
Alimentar se refere ao acesso físico, social e econômico ao 
alimento seguro e suficiente para suprir as necessidades 
alimentares. Enquanto que Segurança Nutricional envolve acesso 
à água, ao saneamento básico e a serviços de saúde, além de 
práticas alimentares que garantem o consumo adequado de macro 
e micronutrientes (FAO, 2014).

tar, reforma agrária, agroecologia, biodiversi-
dade, etnodesenvolvimento, saúde, nutrição, 
educação, incluindo a perspectiva de gênero,  
étnica e geracional. Este conceito integrado 
foi uma das inovações brasileiras que deve 
ser ressaltada (CONSEA, 2015; FAO, 2014).

A LOSAN instituiu o SISAN com o objetivo 
de promover a formulação e articulação de 
políticas de SAN em âmbito nacional, estadu-
al e municipal, reunindo diversos setores de 
governo e da sociedade civil com o propósi-
to de promover o DHAA, em todo o território 
nacional, bem como o monitoramento e a 
avaliação das mudanças relacionadas à situ-
ação alimentar e nutricional da população 
brasileira. Dois importantes pressupostos 
são orientadores do Sistema: participação 
social e intersetorialidade. 

O Decreto nº 7.272/2010 constituiu-se em um 
avanço na regulamentação do Sistema. Definiu 
as diretrizes da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN) e estabeleceu os 
parâmetros para a elaboração do Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PlanSAN), 
principal instrumento de planejamento, gestão 
e execução da Política. As instâncias de gestão 
do SISAN foram pensadas para enfrentar desa-
fios, possibilitando ampla participação social e 
uma agenda governamental desenvolvida de 
forma intersetorial e uníssona. São elas:

Conferências de Segurança Alimentar e 

Nutricional, em âmbito nacional, estadual 

e municipal (ou territorial)

As conferências são órgãos máximos de 
deliberação da sociedade civil. Acontecem 
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de quatro em quatro anos. A V Conferên-
cia Nacional de SAN (V CNSAN) foi a última 
realizada - 03 a 06 de novembro de 2015 - 
com o tema “Comida de Verdade no campo 
e na cidade: por mais direitos e soberania 
alimentar”. Contou com a participação de 
2.107 pessoas, sendo 1.090 delegados 
estaduais (835 representavam a socie-
dade civil e 255 eram representantes do 
governo). Essa Conferência mobilizou pes-
soas, por meio da realização de 27 confe-
rências estaduais e do DF, 1.216 confe-
rências municipais/regionais/territoriais, 
que abrangeram mais de 3000 municípios. 
A metodologia de discussão da Confe-
rência foi organizada através de três eixos 
temáticos: Eixo 01: Comida de Verdade: 
avanços e obstáculos para a conquista da 
alimentação adequada e saudável e da so-
berania alimentar; Eixo 02: Dinâmicas em 
curso, escolhas estratégicas e alcances da 
política pública no campo da soberania e 
segurança alimentar e nutricional; e Eixo 
03: Fortalecimento do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar. Os produtos resul-
tantes da V CNSAN foram:

• Carta Política com um forte chamamento 
à sociedade, aos governantes nas três 
esferas da Federação (Governos Federal, 
Estaduais e Municipais), aos organismos 
internacionais e às organizações e redes 
da sociedade civil de todos os países 
para que se juntem à promoção da comi-
da de verdade no campo e na cidade, por 
direitos e soberania alimentar;

• Manifesto sobre Comida de Verdade que 
conclama a sociedade civil e o poder 

público a celebrar os avanços no âmbito da 
segurança alimentar e nutricional e a revi-
talizar a comida de verdade do Brasil para 
conquistar a soberania alimentar e consoli-
dar a segurança alimentar e nutricional; e 

• Um conjunto de 83 proposições priori-
tárias para o Plano de SAN (2016-2019), 
organizadas em nove subtemas.

Conselhos de Segurança Alimentar e 

Nutricional, em nível federal, estadual e 

municipal (CONSEA)

O Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (CONSEA Nacional) é 
um órgão presidido pela Sociedade Civil. 
É responsável pela realização das Confe- 
rências Nacionais, pela participação e 
controle social da agenda de SAN no país. 
Tem caráter consultivo e opera asses-
sorando a Presidência da República na for-
mulação de diretrizes e políticas voltadas 
à garantia do DHAA, monitorando e acom-
panhando a implementação das ações 
promovidas pelo Estado e mobilizando 
a sociedade no processo de participação 
social. É composto por: de representantes 
governamentais (um terço) e de represen-
tantes da sociedade civil (dois terços), es-
colhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional; além dos 
membros efetivos, oferece espaço para 
observadores, incluindo representantes 
dos conselhos afins de âmbito federal, de 
organismos internacionais e do Ministério 
Público Federal.
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Câmara Interministerial (âmbito nacional) 

e Câmaras Intersetoriais (nos estados e 

municípios) de SAN (Caisan)

A Câmara Interministerial de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Caisan Nacional) é composta 
por 20 ministérios e secretarias especiais. Sua 
Presidência e Secretaria Executiva são exercidas 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social. A 
Caisan Nacional assume dois papéis no Sistema: 
articular, monitorar e coordenar a política e os 
planos de SAN no âmbito nacional; e coordenar a 
relação federativa do SISAN. É responsável, tam-
bém, pela coordenação, elaboração e monitora-
mento do plano nacional de SAN, e promoção 
e facilitação da discussão de temas relevantes 
pata o fortalecimento da Política de SAN.

Órgãos e entidades de SAN da União, dos 

estados, Distrito Federal e municípios

O Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 
2010 estabelece parâmetros mínimos para a 
regulamentação da adesão das instituições 
privadas sem fins lucrativos ao SISAN, que 
para aderir ao SISAN deverão: 

• assumir compromisso de respeitar e pro-
mover o DHAA; 

• contemplar em seu estatuto objetivos 
que favoreçam a garantia da SAN; 

• estar legalmente constituída há mais de 
três anos, e 

• submeter-se ao processo de monitora-
mento dos CONSEAs em âmbito federal, 
estaduais, distrital e municipais.

Instituições privadas, com ou sem fins lucra-
tivos, que manifestem interesse na adesão 
e que respeitem os critérios, princípios e di-
retrizes do SISAN. O processo de regulamen-
tação da adesão das instituições privadas ao 
SISAN requer a definição de um conjunto de 
medidas que previnam qualquer situação de 
conflitos de interesse que possam colocar 
em risco os objetivos originais do Sistema e 
da Política. Este processo é um dos desafios  
atuais do SISAN. 

Nos últimos anos, houve avanços na imple-
mentação do Sistema. Em nível nacional, suas 
instâncias estão em funcionamento (Caisan e 
CONSEA Nacional) e o II Plano de SAN (2016-
2019) está em vigência. Todos os estados já 
aderiram ao Sistema, porém com realidades 
diversas. As instâncias estaduais estão em pro-
cesso de organização e a atuação no cenário 
nacional varia. Apenas 13 estados têm planos 
de SAN em execução; e, em nível municipal, 
apenas 212 municípios têm adesão formali-
zada ao Sistema de Monitoramento do Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISPLANSAN)3.

A participação social é um elemento essen-
cial à construção do SISAN, tem um papel 
relevante na expressividade das demandas 
e corresponde a um importante exercício 
de democracia participativa e de represen-
tação social na elaboração, implementação, 
avaliação e monitoramento das políticas 
públicas do país. Pressupõe uma maior ca-
pacidade propositiva das representações da 
sociedade civil, as quais exigem do go-
verno uma maior disposição para dialogar 

3  https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/plansanp
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sobre as 
propostas 
em espaços 
públicos institu-
cionalizados como os con-
selhos e conferências, com respostas 
necessárias e adequadas às suas demandas 
(CONSEA, 2015).

Em que pese os avanços, a consolidação do 
SISAN é, ainda, um desafio, pois é um sis-
tema complexo que tem na sua concepção 
a concretização da intersetorialidade. Sua 
implementação exige quebra de paradigma 
no modus operandi das políticas públicas,  
e o fortalecimento político de suas instân-
cias e os avanços na sua regulamentação são 
necessários. Também é preciso engajamento 

político e 
articulação 

dos diferentes 
atores sociais e 

gestores, num diálogo 
permanente da sociedade com 

o Estado, em todas as etapas de sua estru-
turação: planejamento, acompanhamento, 
gestão, controle social, monitoramento e 
avaliação. As instâncias (Caisans e CONSEAs) 
precisam estar fortalecidas para concretizar 
a intersetorialidade, avançar na participação 
social e na implementação do Sistema. O fi-
nanciamento da gestão, a relação federativa, 
a participação das organizações com e sem  
fins lucrativos e os mecanismos de exigibi-
lidade do DHAA são os principais desafios 
atuais do SISAN (CONSEA, 2016).
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Linha do Tempo da SAN no Brasil, com alguns marcos internacionais, a insti-

tuição da governança em SAN como política de Estado e as principais políticas 

e programas.

LINHA DO TEMPO

1ª PROPOSTA DE PNSAN

Proposta do Ministério da Agricultura 
para uma Política Nacional de SAN.

1985

1990

1986

1991

O BETINHO

Consolidação da concepção do direito 
ao acesso aos alimentos, como sendo 
fundamental para atingir uma condição 
de SAN. O tema Segurança Alimentar 
ganhou decisiva visibilidade ao ser in-
corporado pelo Movimento pela Ética 
na Política em ampla mobilização na-
cional, chamada de Ação da Cidadania 
contra a Fome e pela Vida, liderada pelo 
sociólogo Herbert de Souza (o Betinho).

PROPOSTA DO GOVERNO 
PARALELO DE PNSAN

Proposta de uma Política Nacional de 
SAN do Governo Paralelo criado pelo 
Partido dos Trabalhadores.

8a CONFERÊNCIA  
NACIONAL DE SAÚDE 

Nesta conferência surgiram as primei-
ras referências ao conceito de Se-
gurança Alimentar no Ministério da 
Agricultura (Relatório Final da 8ª Con-
ferência de Saúde, 1986).
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1992

1994

1993

1995

NUTRIÇÃO E SAÚDE

Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO) reiterou 
a importância da qualidade nutricional, 
sanitária, biológica e cultural dos ali-
mentos para a SAN. No Brasil, o campo 
da Nutrição e Saúde eram um dos pro-
tagonistas na temática, pois o termo 
Nutricional já estava incorporado à con-
cepção hoje trabalhada.

CRIAÇÃO DO CONSEA 

Criação do Conselho Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (Consea).

EXTINÇÃO DO CONSEA 

Extinção do CONSEA pelo governo, 
através do Decreto nº 1366 de janeiro 
de 1995.

REALIZAÇÃO DA I CNSAN

Realização da I Conferência Nacional 
de SAN.

1996

1996

CÚPULA MUNDIAL DE 
ALIMENTAÇÃO

Realização da Cúpula Mundial de Ali-
mentação em Roma, que propiciou a 
preparação do documento brasileiro 
feito em parceria entre governo e socie-
dade civil possibilitando a articulação 
de atores sociais e diferentes setores 
da sociedade civil em torno da consti-
tuição de um campo, especificamente 
identificado com a luta pela Segurança 
Alimentar e Nutricional.

FIRMADO PIDESC
 
Foi firmado e ratificado pelo Brasil, o Pac-
to Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC) na Assem-
bleia Geral das Nações Unidas definindo 
o que é necessário para alcançar a reali-
zação do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA).
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1998

1999

1999

2003

2003

2004

CRIAÇÃO DO FBSAN

Criação do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (FBSAN) 
que constituiu uma rede nacional da 
sociedade civil, congregando organi-
zações sociais, pesquisadores e técni-
cos governamentais, com ramificações 
na forma de fórum estaduais. Deu-se 
início ao que hoje é denominado Fórum 
Brasileiro de Segurança e Soberania  
Alimentar e Nutricional (FBSSAN).

COMENTÁRIO GERAL No 12
 
Elaboração do Comentário Geral nº 
12 (O Direito Humano à Alimentação), 
abrigado pelo alto Comissariado de Di-
reitos Humanos das Nações Unidas.

PUBLICAÇÃO DA 1a PNAN

Publicação da 1a Edição da Política Na-
cional de Alimentação e Nutrição do 
Ministério da Saúde. 

REINSTALAÇÃO DO CONSEA  

Reinstalação do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) com abrangência interminis- 
terial e localizado na Presidência da 
República.

CRIAÇÃO DO MESA

Criação do Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à 
Fome (MESA) e lançamento do Progra-
ma Fome Zero que logo se transformou 
em “Estratégia Fome Zero”. Em 2004, 
uma nova concepção com o Ministério 
do Desenvolvimento Social (MDS) e 
criada a Secretaria Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (SESAN).

BOLSA FAMÍLIA E PPA 

Instituição do Programa Bolsa Família 
(Lei nº 10.836/2004) e a criação do 
Programa de Aquisição de Alimentos 
com a lei nº 10.696. Lançamento do 
1º Plano Safra da Agricultura Familiar.
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2004

2004

2006

2007

REALIZAÇÃO DA II CNSAN

Realização da II Conferência Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (CNSAN), onde foi deliberada 
a aprovação da lei Orgânica de SAN 
(LOSAN), que criou o SISAN. Nesta 
Conferência, a obesidade também 
foi entendida como uma das faces da 
insegurança alimentar e nutricional, 
considerando sua determinação so-
cial também relacionada ao sistema 
alimentar vigente.

DIRETRIZES PARA O DHAA 

Foram aprovadas pelo Conselho da 
FAO, composto por 151 países, as Di-
retrizes Voluntárias para o Direito Hu-
mano à Alimentação para proporcionar 
orientação prática aos países para a 
realização progressiva do Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada (DHAA).

PROMULGAÇÃO DA LOSAN

Promulgação da Lei Orgânica de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (Losan), 
Lei 11.346/2006, que criou o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) e determinou a 
formulação da Política Nacional de 
SAN com o intuito de garantir e pro-
teger o DHAA.

AGRICULTURA FAMILIAR

Instituição do conceito da agricultu-
ra familiar no Brasil e as diretrizes 
da Política Nacional de Agricultura 
Familiar, com a promulgação da Lei 
11.326/2006.

REALIZAÇÃO DA III CNSAN

Realização da III Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, 
que adotou como tema “Por um Desen-
volvimento Sustentável com Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional”. 
Nesta Conferência estabeleceu-se que 
a progressiva realização do DHAA e da 
soberania alimentar seria por meio da 
implantação da PNSAN e do SISAN.
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2007

2007

2009

2010

2010

2010

REGULAMENTAÇÃO 
DO CONSEA E CAISAN 

Publicação dos Decretos nº 6.272 e 
nº 6.273 que regulamentaram res-
pectivamente o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) e a Câmara Interministerial 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Caisan).

POLÍTICA DOS PCTs

Criação da Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais (PCTs), 
com Decreto nº 6.040/2007.

REGRAS DA  
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Publicação das novas regras da Ali-
mentação Escolar e a obrigatoriedade 
de compra de 30% dos produtos 
da agricultura familiar, com a Lei nº 
11.947/2009.

EC No 64

Aprovação da Emenda Constitucional 
nº 64, considerada marco legal para 
a instituição do Direito Humano à 
Alimentação Adequada e do SISAN. 
In verbis: “Art. 6º São direitos sociais 
a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistên-
cia aos desamparados, na forma desta 
Constituição.

INSTITUIÇÃO DA PNSAN

Publicação do Decreto nº 7.272, de 
25 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de SAN - PNSAN, re-
gulamentou outros aspectos da Losan 
e definiu critérios e parâmetros para 
a elaboração do primeiro Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional - Plansan 2012/2015.

INSTITUIÇÃO DO  
PNATER E PRONATER

Institui a Política Nacional de As-
sistência Técnica e Extensão Rural 
para a Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária - PNATER e o Programa Na-
cional de Assistência Técnica e Exten-
são Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária – PRONATER (Lei  nº 
12.188/2010).
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2011

2011

2012

2012

2013

2014

APROVAÇÃO DO I PLANSAN

Aprovação do I Plano Nacional de SAN 
(Plansan 2012/2015). REALIZAÇÃO DA IV CNSAN

Realização da IV Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
que teve como destaque a aprovação 
do I Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, o Plansan 
2012/2015, o qual é reconhecido 
como um importante instrumento da 
PNSAN. Com o início da adesão dos 
Estados ao SISAN.

ATUALIZAÇÃO DA PNAN

Atualização da Política Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (PNAN), por meio 
da Portaria nº 2.715, de 17 de novem-
bro de 2011.

INSTITUIÇÃO DO PNAPO

Instituição da Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica 
(PNAPO), por meio do Decreto nº 
7.794/2012; e a revisão da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição 
do Ministério da Saúde.

ADESÕES AO SISAN

Início das adesões municipais ao SISAN, 
por meio da Resolução da Caisan nº 1, 
de 20 de novembro de 2013, com 12 
municípios. A última Resolução da Cai-
san foi publicada em 15 de fevereiro de 
2017, perfazendo 221 municípios com 
adesão ao Sistema, com destaque para 
10 capitais (Rio Branco (AC), Vitória (ES), 
São Luís (MA), João Pessoa (PB), Teresina 
(PI), Curitiba (PR), Porto Alegre (RS), São 
Paulo (SP) e Belo Horizonte (MG)).

MAPA DA FOME

O Brasil saiu do Mapa da Fome di-
vulgado pela FAO. Isso significa que, 
a prevalência de subalimentação no 
país é inferior a 5%. A proporção 
de pessoas subalimentadas caiu de 
10,7% da população em 2000-02 
para menos de 5% em 2013.
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2014

2014

2015

2015

REALIZAÇÃO DA ICN2

Realização da II Conferência Interna-
cional de Nutrição (ICN2), organizada 
pela FAO e OMS, em Roma. Definida 
uma visão de mundo no qual todos te- 
nham acesso a uma alimentação diversi-
ficada, segura e saudável e que favoreça 
o crescimento e desenvolvimento sau-
dável das crianças. Dois documentos 
foram endossados pelos países: De-
claração de Roma para Nutrição, que 
apresenta um conjunto de 10 compro-
missos, e o Marco de Ação que oferece 
um guia de implementação dos compro-
missos por meio de 60 recomendações 
de políticas para adoção voluntária pe-
los Estados Membros.

CONTROLE DA OBESIDADE

Publicação da Estratégia Brasileira de 
Prevenção e Controle da Obesidade 
e recomendações para os estados 
e municípios, elaborada pela Cai-
san Nacional, com a participação de 
órgãos governamentais, OPAS/OMS 
Brasil e CONSEA Nacional.

AGENDA 2030

Pactuação da nova agenda 2030, em 
substituição aos Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio (até 2015), pela 
Cúpula das Nações Unidas. Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável – 
ODS (17 Objetivos e 169 metas), com 
destaque ao ODS 2: acabar com a fome, 
alcançar a SAN, melhorar a nutrição e 
promover a agricultura sustentável.

REALIZAÇÃO DA V CNSAN

Realização da V Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal que teve como tema “Comida de 
verdade no campo e na cidade: por 
direitos e soberania alimentar” com 
representação de todos os estados, 
respeitando-se a diversidade e a plu-
ralidade do país.
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PACTO NACIONAL PARA  
A ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

Decreto Nº 8.553, de 3 de novembro, 
que Instituiu o Pacto Nacional para Ali-
mentação Saudável, que visa Estados, 
Distrito Federal, Municípios, sociedade 
civil organizada, organismos interna- 
cionais e setor privado ampliar as 
condições de oferta, disponibilidade 
e consumo de alimentos saudáveis e 
combater o sobrepeso, a obesidade e 
as doenças decorrentes da má alimen-
tação da população brasileira.

2015

2016

2017

DÉCADA DE  
AÇÃO SOBRE NUTRIÇÃO

Declaração da Década de Ação sobre 
Nutrição, pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), com o objetivo de fa-
vorecer a implementação dos compro-
missos endossados pelos países no 
ICN2, em 2014.

PUBLICAÇÃO DO II PNSAN

Publicação do II Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional  
(2016-2019).
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O Conceito de Segurança Alimentar e Nutricional foi cunhado no Brasil a partir de 
um processo participativo e democrático e instituído pela Lei nº 11.346/2006. 
Quatro anos depois, a Política Nacional de SAN (PNSAN) foi criada por meio do 
Decreto nº 7272/2010, provendo as bases para elaboração dos Planos Nacionais 
de SAN. Os Planos Nacionais devem contemplar as dimensões abrangidas no 
conceito de SAN e suas múltiplas interfaces e responder às principais demandas 
vocalizadas pela sociedade civil. Por meio deles, são estabelecidos os vínculos 
operacionais entre os programas e ações governamentais. Têm vigência de 4 
anos e estabelecem a estratégia de governo para garantia do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA) da população brasileira. Esta seção detalhará 
o processo de elaboração e as lições aprendidas com o I PlanSAN 2011-2015, 
bem como avanços e principais resultados atingidos no período, cita os 
desafios propostos na 5ª Conferencia nacional de SAN para o II Plano de SAN 
(2016-2019), tais como as questões relacionadas às doenças decorrentes da 
má alimentação; o aumento nas prevalências de sobrepeso e obesidade da 
população brasileira, a insegurança alimentar e nutricional de povos indígenas 
e povos e comunidades tradicionais; a produção, o acesso e disponibilidade de 
alimentos saudáveis. Esses desafios devem ter uma maior visibilidade e espaço 
no campo das políticas públicas no Brasil.
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O Brasil conquistou impor-
tantes avanços na área de 
SAN nos últimos anos, prin-
cipalmente em relação à me-
lhoria do acesso da popu-
lação brasileira aos alimentos 
e, atingiu as principais metas 
de superação da pobreza e 
fome do mundo. 

Alcançou, antes do prazo estipulado pelas 
Nações Unidas, a meta do primeiro Objetivo 
de Desenvolvimento do Milênio, reduzindo 
a pobreza extrema e a fome a menos de 1/7 
do nível de 1990 (25,5%, 1990 para 3,5%, 
2012). Além disso, a redução da prevalência 
de desnutrição infantil aguda, principal indi-
cador dessa meta, foi reduzida a um quarto 
do valor inicial (de 7,1% para 1,8%), entre 
1989 e 20064.

Um conjunto de políticas estruturais e sociais 
inverteram as tendências históricas de con-
centração de renda e aumento das desigual-

4   Relatório de monitoramento dos ODMs, disponível em: 
www.pnud.org/odm

dades no País. São exemplo de medidas 
exitosas a política de valorização do salário 
mínimo, o aumento do crédito, a criação de 
empregos e o aumento real do salário míni-
mo, os programas de transferência direta de 
renda, a matriz de políticas sociais (rede de 
proteção social, oferta dos serviços públicos) 
e o fortalecimento da agricultura familiar, 
camponesa e indígena por meio de crédito, 
seguro, assistência técnica e extensão rural 
e do acesso ao mercado das compras públi-
cas da agricultura familiar. Todas essas me-
didas foram somadas à alimentação servida 
diariamente a mais 50 milhões de alunos (as) 
brasileiros (as) pelo Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (FAO, 2014).

O I Plano de SAN (2012-2015) é composto por 
144 metas e envolveu 20 ministérios, perfa-
zendo um montante de R$ 302 bilhões nos 
quatro anos de sua execução. Na sua elabo-
ração, buscou-se dar conta da amplitude do 
conceito de SAN e estabelecer os vínculos 
operacionais entre este conceito, os progra-
mas e ações governamentais, considerando 
as suas múltiplas interfaces e os desafios do 
processo de implementação de forma inter-
setorial (BRASIL, 2011a).

A POLITICA NACIONAL DE SEGURANCA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL E OS 
PLANOS NACIONAIS DE SEGURANCA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL
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Os avanços dos últimos anos, resultados no 
I Plano de SAN, foram reconhecidos na V 
CNSAN, em 2015 (CONSEA, 2016). 

Ficou evidente que o Brasil 
assumiu um compromisso 
com a agenda de segurança 
alimentar e nutricional com 
impacto na nutrição e inter-
ferência positiva no sistema 
alimentar vigente. 

No entanto, a saída do Brasil do Mapa da Fome 
não significa que o problema foi erradicado. O 

Brasil ainda é um país com extrema desigual-
dade social, que se expressa nas disparidades 
de renda, nas desigualdades no acesso aos re-
cursos naturais, aos meios de produção, à terra 
e ao território, à saúde e nutrição e às políticas 
públicas. Expressa-se, também, nas desigual-
dades regionais, raciais e étnicas, pois a po-
pulação negra, os povos indígenas e os povos 
e comunidades tradicionais continuam com 
os piores índices de insegurança alimentar. A 
Fome não é mais um problema estrutural, mas 
existe um contingente populacional, que ainda 
padece de problemas relacionados ao acesso 
aos alimentos. Em 2014, 7,2 milhões de pes-
soas viviam com insegurança alimentar e nutri-
cional grave (IBGE, 2014a).

Quadro 3: Indicadores selecionados de desfecho do monitoramento do 

I PLANSAN (2011-2015) (Resultados e desafios da agenda de SAN para as 

políticas públicas).

• Redução de 85% do número de pessoas subalimentadas (de 22,5 milhões em 1990 para 
3,4% em 2014). O Brasil saiu do mapa mundial da fome: caiu para menos de 5% o indicador 
de população em subalimentação, limite abaixo do qual se considera que a fome já não é um 
problema estrutural para o país. 

• O indicador de pobreza multidimensional do Banco Mundial mostrou queda acentuada e 
sistemática. Entre os anos de 2001 e 2013, a pobreza caiu de 9,3 % para 1,1% da população 
(de 16 milhões para 2,2 milhões de pessoas) (BRASIL, 2015e).

• A pobreza extrema reduziu de 8,6% para 2,7% da população e a taxa da pobreza passou de 
22,8% para 6,6%, entre 2001 e 2015. Com a crise no País, houve uma inflexão da tendência 
em 2015, devido às crises econômica e política, constituindo-se em um alerta importante 
para possíveis retrocessos nas conquistas alcançadas até o momento (IBGE, 2016).
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• Redução de 50% dos domicílios em insegurança alimentar grave na última década. De 
6,9% para 3,2% (2,1 milhões de domicílios) entre 2004 a 2013, o que equivale a 3,6% da 
população (7,2 milhões de pessoas). Foram alcançados avanços na redução da insegurança 
alimentar e nutricional em todos os grupos e regiões. No entanto, ainda temos situações de 
maior desigualdade, a exemplo: região Norte possui o maior percentual de domicílios em 
INSAN grave (6,7%), seguida da região Nordeste (5,6%). Na área rural a prevalência é 5,5% e 
nos domicílios cuja pessoa de referência é preta ou parda o percentual chega a 6,5% (IBGE, 
2014; FAO, 2015).

• Essa mesma disparidade também é encontrada entre os povos indígenas e quilombolas. Mais 
da metade (55,6%) dos adultos quilombolas estão em situação de insegurança alimentar no 
Brasil, e o percentual atinge patamar de 41,1% quando incluídas as crianças e os adolescentes. 
(BRASIL, 2014d).

• Aumento da renda per capita das famílias brasileiras de R$ 676,5 para R$ 1.048,00 em dez anos 
(2003-2013). Entre a população mais pobre esse crescimento aconteceu de forma ainda mais 
acelerada, o que contribuiu também para a redução das desigualdades sociais (IBGE, 2014a).

• De 1990 a 2012, a mortalidade infantil reduziu em 70% de 16%, em 2010, para 14,5%, em 
2013. Porém, entre indígenas, a taxa de mortalidade infantil continua 2,5 vezes maior em 
relação à média da população brasileira. A redução da prevalência de desnutrição infantil 
(baixo peso por idade) também foi expressiva. Entre 1989 e 2006 foi reduzida a um quarto 
do valor inicial (de 7,1% para 1,8%). A desnutrição crônica também foi reduzida. A última 
pesquisa nacional mostrou prevalência de 6,8%. As pesquisas nacionais também mostraram 
prevalências mais elevadas para indígenas (26% em 2008/2009) e quilombolas (18,7% em 
2013). (BRASIL, 2007; 2009; ABRASCO, 2009).

• Quanto às deficiências de micronutrientes, ainda convivemos com importantes taxas de 
anemia e hipovitaminose A. A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde encontrou 20,9% de 
crianças menores de 5 anos com anemia, enquanto que na literatura a mediana da prevalência 
alcança 50%, chegando 52% em crianças de escolas/creches públicas. Para a hipovitaminose 
A, a pesquisa aponta prevalência em torno de 17,4% (BRASIL, 2009). Ambas deficiências 
nutricionais são importantes indicadores porque estão relacionadas com a qualidade da 
alimentação (JAIME et al, 2014).

• Para as crianças que recebem o Programa Bolsa Família, houve uma redução da prevalência 
da desnutrição crônica de 15,3% para 10,1%, entre 2012 e 2014. Porém com grandes 
desigualdades dos grupos tradicionais e específicos: indígenas (25,5%), ribeirinhos (25,1%), 
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extrativistas (20,4%), pescadores (12,4%), quilombolas (11,5%) e entre os agricultores 
familiares (10,3%) (BRASIL, 2016).

• De acordo com Estudo técnico da Caisan Nacional, 1,4 milhão de famílias em 3.183 
municípios têm crianças com desnutrição infantil acima da média brasileira, correspondendo 
a 5,1% do total de famílias registradas no Cadastro Único, o que reforça a conclusão por 
outros indicadores de que a fome não é mais um problema estrutural, estando focalizada em 
território e públicos específicos (BRASIL, 2016).

• Em contrapartida, altos índices de sobrepeso e obesidade: 57% da população adulta estão 
com excesso de peso e 21,3% estão com obesidade; 1/3 das crianças de 5 a 9 anos estão 
com sobrepeso; e 20% dos adolescentes (13 a 15 anos) apresentam excesso de peso (IBGE, 
2010; 2015).

A abordagem sistêmica sobre sistemas ali-
mentares saudáveis ganhou mais destaque 
durante os debates na V CNSAN, assim como 
os desafios centrais da agenda de SAN em 
nível global. Foram vocalizados e evidenci-
ados nesta ocasião todas as formas da má-
nutrição e suas relações com os sistemas 
alimentares dos países, ou seja, as carên-
cias e os excessos alimentares como des-
fecho de um sistema alimentar. Chamou-se 
à atenção para os compromissos assumidos 
pelos países na 2ª Conferência Interna-
cional de Nutrição, realizada em Roma, em 
2014, cujo destaque foi o desenvolvimento 
de políticas públicas sensíveis à nutrição da 
produção ao consumo, em todos os setores 
(CONSEA, 2016).

As demandas ressaltadas pela sociedade 
civil e as deliberações que pautaram o pro-
cesso de elaboração do II Plano de SAN 
2016-2019, publicado pela Resolução nº 

01, em 10 de fevereiro de 2017 foram: a) cri-
ação de ambientes favoráveis à alimentação 
saudável (escolas, locais de trabalho, locais 
de lazer), incentivando que estes e outros 
espaços possibilitem o acesso a alimentos 
de qualidade, reforçando o papel regulatório 
do Estado, garantindo acesso e disponibi-
lidade a alimentos saudáveis; b) fomento à 
agricultura familiar e formas de produção 
sustentável, baseados na agroecologia e nas 
preocupações com a questão da disponibili-
dade hídrica. 

O II Plano de SAN possui 09 desafios e 121 
metas, envolvendo 14 ministérios e um orça-
mento estimado em R$ 99 bilhões por ano. 
Foi concebido para ter um caráter mais es-
tratégico, com metas mais robustas em ter-
mos de impacto para a sociedade. Também 
foram incluídas agendas regulatórias, uma 
maior necessidade de monitoramento das 
vulnerabilidades em insegurança alimentar 
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e nutricional, assim como agendas trans-
versais relacionadas a mulheres, juventude, 
indígenas, quilombolas, outros povos e co-
munidades tradicionais, população negra. 

O II Plano de SAN encontra-se no início de 
sua implantação e não há publicação oficial 
sobre seu primeiro ano de execução. Por 
meio do portal de monitoramento da agenda 
de SAN disponível no site da Caisan Nacional 
(www.caisan.gov.br), pode-se acompanhar a 
evolução do conjunto de indicadores e dos 
resultados alcançados com os Planos de 

SAN. Importante mencionar que o Decreto 
7.272/2010 regulamenta o monitoramento 
e avaliação da PNSAN e do Plano de SAN, 
de forma a aferir a realização progressiva 
do DHAA, e o grau de implementação da 
Política, por meio das seguintes dimensões 
de análise: produção e disponibilidade de 
alimentos; renda, acesso e gasto com ali-
mentos; saúde e acesso a serviços de saúde; 
educação, orçamento, políticas públicas e 
direitos humanos. Os desafios, as principais 
metas e os indicadores de monitoramento 
estão descritos no quadro a seguir.

Quadro 4: Os desafios do II Plano de SAN (2016-2019), principais metas e 

indicadores macros de monitoramento.

DESAFIOS
PRINCIPAIS METAS 
RELACIONADAS AO 

DESAFIO

INDICADORES DO  
CONTEXTO DA SAN A  

SEREM MONITORADOS

ORÇAMENTO 
AUTORIZADO EM 

2016 POR DESAFIO 

1 - Promover o 
acesso universal 

à alimentação 
adequada e 

saudável, com 
prioridade para as 
famílias e pessoas 

em situação de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional.

Transferir renda às famílias em 
situação de pobreza (Programa 
Bolsa Família – PBF).

Evolução da taxa de pobreza e extrema 
pobreza.

Evolução do Índice de Gini.

Evolução do rendimento médio domiciliar 
per capita.

Evolução do % de domicílios com insegu-
rança alimentar no total de domicílios, por 
tipo de insegurança alimentar.

Participação percentual da despesa mo-
netária e não monetária com alimentação.

Custo da Cesta Básica de Alimentos no 
Brasil e nas capitais.

Peso do Grupo Alimentação e Bebidas (den-
tro e fora do domicílio) no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

 Peso do Grupo Alimentação e Bebidas 
(dentro e fora do domicílio) no Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor (INPC).

 
 

R$ 83,8 bilhões  
(U$ 24,6 bilhões)
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DESAFIOS
PRINCIPAIS METAS 
RELACIONADAS AO 

DESAFIO

INDICADORES DO  
CONTEXTO DA SAN A  

SEREM MONITORADOS

ORÇAMENTO 
AUTORIZADO EM 

2016 POR DESAFIO 

2 - Combater 
a Insegurança 
Alimentar e 

Nutricional e 
promover a 

inclusão produtiva 
rural em grupos 
populacionais 

específicos, com 
ênfase em Povos 
e Comunidades 

Tradicionais e outros 
grupos sociais 

vulneráveis no meio 
rural.

Reduzir 25% do déficit de peso 
para idade de crianças indígenas 
e 20% o déficit para quilombolas 
menores de 5 anos acompanhadas 
nas condicionalidades de saúde 
do Programa Bolsa Família.

Déficit de peso para idade de crianças 
quilombolas de 0 a 5 anos acompanhadas 
nas condicionalidades de saúde do Progra-
ma Bolsa Família.

Déficit de peso para idade de crianças indíge-
nas de 0 a 5 anos acompanhadas nas condi-
cionalidades de saúde do Bolsa Família.

R$ 1,9 bilhões  
(U$ 632 milhões)

3 - Promover 
a produção de 

alimentos saudáveis 
e sustentáveis, a 
estruturação da 

agricultura familiar 
e o fortalecimento 

de sistemas de 
produção de base 

agroecológica.

Prestar Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural qualificada, direcio-
nada e continuada para 1 milhão 
de famílias da agricultura familiar.

Comercialização anual de agrotóxicos e 
afins, por área plantada

Número de produtores orgânicos certifica-
dos no Brasil.

Área ocupada pela agricultura familiar em 
relação à área total de produção.

Quantidade de estabelecimentos da agri-
cultura familiar e produção de alimentos.

Pessoal ocupado em estabelecimentos agro-
pecuários.

R$ 9,8 bilhões  
(U$ 2,9 bilhões)

4 - Promover o 
abastecimento e 
o acesso regular 
e permanente da 

população brasileira 
à alimentação 
adequada e 

saudável

Ampliar as compras públicas da 
Agricultura Familiar alcançando R$ 
2,5 bilhões.

Não há indicadores definidos. R$ 4,1 bilhões  
(U$ 1,2 bilhões)
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DESAFIOS
PRINCIPAIS METAS 
RELACIONADAS AO 

DESAFIO

INDICADORES DO  
CONTEXTO DA SAN A  

SEREM MONITORADOS

ORÇAMENTO 
AUTORIZADO EM 

2016 POR DESAFIO 

5 – Promover 
e proteger a 
Alimentação 
Adequada e 
Saudável da 

População Brasileira, 
com estratégias de 
educação alimentar 

e nutricional 
e medidas 

regulatórias.

Reduzir o consumo regular de 
refrigerante e suco artificial de 
20,8% para 14% ou menos da 
população.

Percentual de adultos (≥ 18 anos) que con-
somem frutas e hortaliças em cinco ou mais 
dias da semana;

Percentual de adultos (≥ 18 anos) que con-
somem cinco ou mais porções diárias de fru-
tas e hortaliças;

Percentual de adultos (≥ 18 anos) que con-
somem alimentos doces em cinco ou mais 
dias da semana.

Percentual de adultos (≥ 18 anos) que con-
somem refrigerantes em cinco ou mais dias 
da semana.

Percentual de adultos (≥ 18 anos) que con-
sideram seu consumo de sal alto ou muito 
alto.

 % de macronutrientes no total de calorias 
na alimentação domiciliar

Disponibilidade de alimentos no domicílio 
- Quantidades adquiridas de alimentos para 
consumo no domicílio.

Análise dos níveis de resíduos de agrotóxi-
cos nos alimento de origem vegetal.

Percentual de escolares frequentando o 9º 
ano do ensino fundamental, por consumo 
alimentar na última semana, segundo o ali-
mento consumido.

R$ 177 milhões 
(U$ 52 milhões)



S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A52

DESAFIOS
PRINCIPAIS METAS 
RELACIONADAS AO 

DESAFIO

INDICADORES DO  
CONTEXTO DA SAN A  

SEREM MONITORADOS

ORÇAMENTO 
AUTORIZADO EM 

2016 POR DESAFIO 

6 - Controlar e 
Prevenir os Agravos 
decorrentes da má 

alimentação

Deter o crescimento da obesidade 
na população adulta.

Percentual de crianças de 0 a 5 anos com 
muito baixo ou baixo peso para a idade.

Percentual de crianças menores de 5 anos 
com déficit estatural para idade.

Percentual de crianças menores de 5 anos 
com excesso de peso para idade.

Percentual de adolescentes com excesso de 
peso e obesidade.

Percentual de adolescentes com obesidade.

Percentual de adultos com excesso de peso 
e obesidade.

Aleitamento materno.

R$ 73 milhões  
(U$ 21 milhões)

7 - Ampliar a 
disponibilidade 

hídrica e o acesso 
à agua para 

a população, 
em especial a 

população pobre no 
meio rural

Implantar cisternas de placa e ou-
tras tecnologias sociais de acesso 
à água para consumo humano.

Percentual de domicílios atendidos por rede 
geral de abastecimento de água no total de 
domicílios particulares permanentes.

Percentual de domicílios dotados de esgota-
mento sanitário por rede de esgoto ou fossa 
séptica no total de domicílios particulares 
permanentes.

Percentual de Escolas de Educação Básica, 
segundo o tipo de abastecimento de água.

Percentual da população abastecida por 
cada forma de abastecimento de água.

Percentual da população que recebe água 
tratada.

R$ 593 milhões 
(U$ 174 milhões)

8 - Consolidar a 
implementação do 
Sistema Nacional 

de Segurança 
Alimentar e 

Nutricional (SISAN), 
aperfeiçoando a 

gestão federativa, a 
intersetorialidade e 
a participação social

Promover a adesão de 600 municí-
pios ao SISAN.

Nº de denúncias de negligência em alimen-
tação recebidas pela Ouvidoria Nacional de 
Direitos Humanos a cada ano.

U$ 57 milhões 
(U$ 16,7 milhões)
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DESAFIOS
PRINCIPAIS METAS 
RELACIONADAS AO 

DESAFIO

INDICADORES DO  
CONTEXTO DA SAN A  

SEREM MONITORADOS

ORÇAMENTO 
AUTORIZADO EM 

2016 POR DESAFIO 

9 - Apoio a 
iniciativas de 
promoção da 

soberania, 
segurança alimentar 

e nutricional, do 
direito humano 
à alimentação 
adequada e 
de sistemas 
alimentares 

democráticos, 
saudáveis e 
sustentáveis 
em âmbito 

internacional, por 
meio do diálogo 
e da cooperação 

internacional

Atuação na implementação do 
Plano de Ação da 2ª Conferência 
Internacional de Nutrição (ICN2), 
com ênfase na formulação e im-
plementação da Década Interna-
cional da Nutrição.

Não há indicadores definidos. R$ 5 milhões  
(U$ 1,47 milhões)

 
Fonte: II Plano Nacional de SAN 2016-19. Dados orçamentários fornecidos pela Secretaria Executiva da CAISAN/MDS. 

Nota: 1 dólar = 3,4 reais. 
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A POLITICA NACIONAL DE 
ALIMENTACAO E NUTRICAO
SAUDE E SEGURANCA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL
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A Alimentação e Nutrição são determinantes e condicionantes da saúde. Os problemas 
resultantes da má alimentação, sejam por insuficiência no consumo ou má qualidade, 

resultam em múltiplas formas de má nutrição que ocasionam, em última instância, 
demandas para o Setor Saúde. O Brasil reconhece, no seu arcabouço institucional, 
que estes problemas aparentemente contraditórios, são expressões da insegurança 

alimentar e nutricional, pois são determinados por questões sociais, econômicas 
e ambientais, que levam a dificuldades de acesso aos alimentos em quantidade 

e/ou qualidade pela população. A promoção e garantia de uma alimentação 
adequada e saudável demandam mobilizar esforços de diferentes setores. 

Requer o fortalecimento de uma agenda intersetorial que resulte em políticas 
públicas com um objetivo comum para garantir a SAN da população brasileira. 

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) foi pioneira nesta 
abordagem, e representa a contribuição do Setor Saúde para a garantia 

da SAN e realização do DHAA, reafirmando a necessidade de diálogo 
e contínua interação com os diferentes setores. Nesse contexto, a 

contribuição direta do setor saúde ocorre por meio da organização da 
atenção nutricional no Sistema Único de Saúde (SUS), que corresponde 

aos cuidados relativos à alimentação e nutrição para a promoção e 
proteção da saúde, prevenção, diagnóstico e tratamento de agravos, 

especialmente, aqueles relacionados com a alimentação como 
excesso de peso, desnutrição, carências nutricionais específicas, 

doenças crônicas não transmissíveis e necessidades alimentares 
especiais, em toda a rede de atenção à saúde (RAS). A articulação 
entre o SUS e o SISAN proporciona o fortalecimento das ações 

de alimentação e nutrição nas RAS, coordenadas às demais 
ações de SAN, para o enfrentamento da insegurança alimentar 

e nutricional e dos agravos em saúde. Além da PNAN, outras 
políticas do setor saúde têm uma relação estratégica com o 

SISAN, como a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 
e a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), sendo 

oportunidades reais de diálogo e articulação. 
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A Política Nacional de Alimentação e Nu-
trição (PNAN), integrante da Política Nacio-
nal de Saúde foi publicada pela primeira vez 
em 1999, tendo como propósito a garantia 
da qualidade dos alimentos disponibilizados 
para consumo no País, a promoção de práti-
cas alimentares saudáveis e a prevenção e 
o controle dos distúrbios nutricionais, bem 
como o estímulo às ações intersetoriais que 
propiciem o acesso universal aos alimentos 
(BRASIL, 1999). 

No momento da primeira edição da PNAN, 
o tema da alimentação como um direito hu-
mano era praticamente desconhecido no 
Brasil e a agenda da Segurança Alimentar e 
Nutricional estava enfraquecida. Naquele 
momento, em termos formais e institucio- 
nais, a PNAN era em um espaço de preservação 
desta agenda (ARRUDA, B.; ARRUDA, I., 2007; 
RECINE; VASCONCELLOS, 2011). 

Após dez anos da publicação da PNAN, um 
processo de revisão foi desencadeado que 
culminou em uma nova edição divulgada em 
2012 (BRASIL, 2012a). 

A POLITICA NACIONAL DE 
ALIMENTACAO E NUTRICAO
SAUDE E SEGURANCA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL

Nessa nova etapa, os desafi-
os relacionavam-se ao forta-
lecimento do diálogo, à inser-
ção intrassetorial em todas as  
esferas de gestão, à ampliação 
das parcerias intersetoriais, 
à garantia do financiamen-
to das ações e à ampliação 
da educação permanente da 
força de trabalho. 

Os princípios definidos foram (i) a alimen-
tação como elemento de humanização das 
práticas de saúde, (ii) o respeito à diversi-
dade e à cultura alimentar, (iii) o fortaleci-
mento da autonomia dos indivíduos, (iv) a 
determinação social e a natureza interdis-
ciplinar e intersetorial da alimentação e nu-
trição, (v) a segurança alimentar e nutricional 
com soberania.
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 Nove diretrizes foram estabelecidas: 

1. Organização da Atenção Nutricional: Essa 
diretriz visa uma melhor organização 
dos serviços de saúde para atender 
às demandas surgidas dos agravos 
relacionados à má alimentação. A 
atenção nutricional compreende os 
cuidados relativos à alimentação e 
nutrição para à promoção e proteção 
da saúde, prevenção, diagnóstico e 
tratamento de agravos, devendo estar 
associados às demais ações de atenção 
à saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS), contribuindo para a conformação 
de uma rede integrada, resolutiva e 
humanizada de cuidados. Tem como 
sujeito os indivíduos, em todas as fases 
do curso da vida; famílias e comunidades, 
considerando suas características e 
necessidades especificas. A atenção 
nutricional é parte do cuidado integral 
na Rede de Atenção à Saúde (RAS), tendo 
a Atenção Básica como coordenadora do 
cuidado e ordenadora da rede. Apesar da 
priorização no âmbito da Atenção Básica, 
a atenção nutricional requer a articulação 
com outros serviços e pontos da Rede de 
Atenção à Saúde para garantir o cuidado 
integral e resolutividade. A organização 
da atenção nutricional nas redes de 
saúde deve expressar o compromisso do 
setor saúde para que a população tenha 
acesso integral a ações e serviços e saúde, 
de forma oportuna, contribuindo, assim, 
para a melhoria das condições de saúde, 
redução de iniquidades, promoção de 
qualidade de vida e da garantia da SAN, 
e realização do DHAA.

2. Promoção da Alimentação Adequada 
e Saudável (PAAS): Essa diretriz é 
compreendida como um conjunto de 
estratégias que proporcionam aos 
indivíduos e coletividades a realização de 
práticas alimentares apropriadas aos seus 

aspectos biológicos e socioculturais, bem 
como ao uso sustentável do meio ambiente. 
A implantação da PAAS fundamenta-se nas 
dimensões de incentivo, apoio, proteção e 
promoção da saúde combinando iniciativas 
focadas em (i) políticas públicas saudáveis; 
(ii) criação de ambientes favoráveis à 
saúde nos quais indivíduo e comunidades 
possam exercer o comportamento saudável; 
(iii) o reforço da ação comunitária; (iv) o 
desenvolvimento de habilidades pessoais 
por meio de processos participativos e 
permanentes e (v) a reorientação dos serviços 
na perspectiva da promoção da saúde.  
 
No setor saúde, em articulação com outros 
setores, o elenco de estratégias sob esta 
diretriz envolve a educação alimentar e 
nutricional que se soma às estratégias 
de regulação de alimentos - envolvendo 
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rotulagem e informação, publicidade 
e melhoria do perfil nutricional dos 
alimentos - e ao incentivo à criação de 
ambientes institucionais promotores 
de alimentação adequada e saudável, 
incidindo sobre a oferta de alimentos 
saudáveis nas escolas e nos ambientes 
de trabalho. Organizar as ações de PAAS 
implica desenvolver mecanismos que 
apoiem os indivíduos a adotar modos 
de vida saudáveis, identificar e analisar 
de forma crítica o sistema alimentar, 
além de enfrentar hábitos e práticas 
que podem causar danos à saúde. Nesse 
sentido, a implementação desta diretriz 
é fundamental para a garantia da SAN. 
 
Nessa diretriz, destaca-se o Guia Alimentar 
para a População Brasileira, documento 
referência sobre alimentação, o qual 

reconhece que a alimentação adequada e 
saudável pressupõe um sistema alimentar 
social e ambientalmente sustentável, 
levando em conta o impacto das formas de 
produção e distribuição dos alimentos sobre 
a justiça social, a integridade dos recursos 
naturais, da biodiversidade e a proteção das 
culturas tradicionais; além disso, reforçar 
o papel do Estado e a necessidade de 
desenvolvimento de políticas públicas 
para garantia da implementação de suas 
recomendações, podendo repercutir em 
políticas envolvidas direta ou indiretamente 
em todas as etapas do sistema alimentar.

3. Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN): 
Essa diretriz relaciona-se à estruturação 
dos processos de geração e uso de 
informações para o planejamento, ação 
e monitoramento da situação alimentar 
e nutricional. Adota-se a VAN a partir 
de um enfoque ampliado que incorpore 
a vigilância nos serviços de saúde e a 
integração de informações derivadas de 
sistemas de informação em saúde, dos 
inquéritos populacionais, das chamadas 
nutricionais e da produção científica.  
 
A identificação da situação alimentar e 
nutricional configura-se como importante 
instrumento para o monitoramento da 
realização do DHAA e da promoção da 
soberania e da segurança alimentar e 
nutricional, na medida em que a análise de 
indicadores de saúde e nutrição expressa 
as múltiplas dimensões da (in)segurança 
alimentar e nutricional. Dessa forma, 
permite aos gestores públicos e às instâncias 
de controle social e de participação da 
sociedade civil analisar a situação e construir 
uma agenda de políticas públicas coerentes 
com as necessidades da população.

4. Gestão das Ações de Alimentação e Nutrição: 
Essa diretriz prevê a promoção de processos 
qualificados de gestão de programas, ações 
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e profissionais que garantam o alcance dos 
diferentes objetivos e metas estabelecidos 
na PNAN. A Política destaca que os gestores 
do SUS, nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal, devem promover sua 
implementação por meio da viabilização 
de parcerias e da necessária articulação 
interinstitucional para fortalecer sua 
convergência com os Planos de Saúde e de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

5. Participação e Controle Social: O 
fortalecimento dessas dimensões no 
processo de formulação e implementação 
da PNAN é estratégico para estabelecer 
uma gestão descentralizada e 
participativa da Política. 

As perspectivas Intersetoriais da Saúde 
e da Segurança Alimentar e Nutricional 
permitem considerar o cidadão na 
sua totalidade, nas suas necessidades 
individuais e coletivas, demonstrando 
que ações resolutivas nessas áreas 
requerem, necessariamente, parcerias 
com outros setores. Assim, o contexto 
da intersetorialidade estimula e requer 
mecanismos de envolvimento da 
sociedade e demanda a participação 
dos movimentos sociais nos processos 
decisórios sobre qualidade de vida e 
saúde de que dispõem, sendo capaz de 
influenciar e definir os rumos das ações 
públicas voltadas para garantia dos Direitos 
à Alimentação Adequada e à Saúde e para 
a consolidação do SUS e do SISAN. 

6. Qualificação da Força de Trabalho: Para 
qualificação das ações, é imprescindível 
a qualificação permanente dos 
profissionais em consonância com as 
necessidades de saúde, alimentação e 
nutrição da população e a atualização 

dos processos de trabalho. Essa diretriz 
está alinhada à necessidade de formação 
e educação permanente que incluam 
aspectos relacionados à intersecção 
entre o SUS e o SISAN, no âmbito do 
direito humano à alimentação adequada 
e representa uma necessidade histórica 
e estratégica para o enfrentamento dos 
agravos e problemas decorrentes do atual 
quadro alimentar e nutricional brasileiro.

7. Controle e Regulação dos Alimentos: A 
PNAN e o Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária convergem na finalidade de 
promover e proteger a saúde da população 
na perspectiva do direito humano à 
alimentação adequada, por meio da 
normatização da produção, comercialização 
e distribuição de alimentos, considerando 
aspectos sanitários relacionados à 
segurança dos alimentos, à rotulagem dos 
alimentos, à melhoria do perfil nutricional 
e à proteção dos consumidores. 

8. Pesquisa, Inovação e Conhecimento 
em Alimentação e Nutrição, sendo de 
fundamental importância manter e 
fomentar investimentos em pesquisas 
de delineamento e avaliação de novas 
intervenções e de avaliação de programas 
e ações propostas pela PNAN, para que os 
gestores disponham de uma base sólida 
de evidências que apoiem o planejamento 
e a decisão para sua implementação.

9. Cooperação e articulação para SAN: 
Considerando que a sua garantia para 
a população, assim como a garantia 
do direito à saúde, não depende 
exclusivamente do setor saúde, mas 
este tem papel essencial no processo de 
articulação intersetorial. 
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Quadro 5: Diretrizes da PNAN - Programas e ações estratégicas 

DIRETRIZ PROGRAMAS E AÇÕES PRINCIPAIS
 
1

 
Prioridades: Desnutrição infantil; Obesidade; Doenças Crônicas Não Transmissíveis; Carências nutricionais específi-
cas; Pessoas com necessidades alimentares especiais. 

Desnutrição Infantil: Agenda para Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil em Municípios com 
maior prevalência de déficit ponderal em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade e maiores taxas de mor-
talidade infantil de acordo com o Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI), que integravam os 
territórios dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas da Região Norte.

• Portaria nº 2.387, de 18 de outubro de 2012 (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/
prt2387_18_10_2012.html ) 

• Portaria nº 3.059, de 11 de dezembro de 2013 (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/
prt3059_11_12_2013.html)

Obesidade: Organização da linha de cuidado da obesidade. 

• Portaria nº 424, de 19/03/2013 - Redefine as diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do 
sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doen-
ças Crônicas. (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0424_19_03_2013_rep.html)

• Portaria nº 425, de 19/03/2013 - Estabelece regulamento técnico, normas e critérios para o Serviço de  
Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade. (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2013/prt0425_19_03_2013.html)

• Portaria nº 483, de 1º de abril de 2014 - Redefine a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crôni-
cas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização das suas linhas de 
cuidado. (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt0483_01_04_2014.html)

Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade – Documento elaborado no âmbito da Câmara In-
terministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) que objetiva organizar estratégias e ações de forma 
articulada, conjunta e intersetorial para o enfrentamento do sobrepeso e obesidade e seus determinantes no país. 

• Portaria nº 62, de 6 de janeiro de 2017 - Altera as Portarias nº 424/GM/MS, de 19 de março de 2013, que 
redefine as diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha 
de cuidado prioritária na Rede de Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas e nº 425/GM/MS, de 19 de março 
de 2013, que estabelece o regulamento técnico, normas e critérios para a Assistência de Alta Complexidade ao 
Indivíduo com Obesidade. (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt0062_06_01_2017.html)

Doenças Crônicas Não Transmissíveis: Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crôni-
cas não-Transmissíveis (DCNT) 2011-2022 (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_
dcnt_2011.pdf)

• Portaria nº 483, de 1º. de abril de 2014 - Redefine a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças 
Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para organização das suas linhas 
de cuidado. (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt0483_01_04_2014.html)

Carências nutricionais específicas:  Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A. 

Suplementação com doses medicamentosas de vitamina em crianças de seis a 59 meses de idade e 
mulheres no pós-parto imediato (antes da alta hospitalar) (Portaria nº 729, de 13 de maio de 2005. 
http://189.28.128.100/nutricao/docs/vitaminaa/portaria_729_vita.pdf)

Programa Nacional de Suplementação de Ferro. Distribuição de suplementos para crianças de 6 a 24 meses, ges-
tantes e mulheres no pós-parto/aborto imediato. (Portaria nº 730 de 13 de maio de 2005) (http://bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/gm/2005/prt0730_13_05_2005.html ) 

Estratégia Nacional de Alimentação Infantil com Micronutrientes em pó – NUTRISUS. Distribuição de suplemento 
multimineral em crianças entre 2 e 5 anos. http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_
orientacoes_nutrisus.pdf
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DIRETRIZ PROGRAMAS E AÇÕES PRINCIPAIS
 
2

 
Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no SUS.  
Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil.

Educação permanente de profissionais da atenção básica para o fortalecimento das ações de promoção do aleita-
mento materno e da alimentação complementar para crianças menores de dois anos no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

Portaria nº 1.920, de 5 de setembro de 2013

(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1920_05_09_2013.html)

Ambientes Promotores da Alimentação Adequada e Saudável

Definição de diretrizes e estratégias para transformação dos ambientes institucionais (como ambientes de trabalho 
e escola) em espaços que promovam a alimentação adequada e saudável, por meio da Portaria nº 1.274, de 7 de 
julho de 2016; Portaria Normativa nº 07, de 26 de outubro de 2016 do Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão; Manual de Cantinas Saudáveis; Guia para Elaboração de Refeições Saudáveis em Eventos.

Guia Alimentar para a População Brasileira 

Documento oficial com os princípios e recomendações para uma alimentação adequada e saudável. Orientador das 
ações de educação alimentar e nutricional no SUS e também em outros setores. 

(http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira.pdf )

Alimentos Regionais Brasileiros

Documento difusor das variadas espécies de frutas, hortaliças, leguminosas, tubérculos, cereais, ervas das dife-
rentes regiões e biomas brasileiros. http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/livro_alimentos_re-
gionais_brasileiros.pdf

Programa Saúde na Escola

Ações de cuidado e promoção da saúde das equipes de saúde responsáveis pelo território em parceria com os 
profissionais da educação Decreto Presidencial nº 6.286. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20072010/2007/decreto/d6286.htm

 
3

 
Marco de Referência da Vigilância Alimentar e Nutricional na Atenção Básica que apresenta o conceito ampliado 
de VAN e etapas para a estruturação dos processos locais de coleta, análise e uso das informações para plane-
jamento e ação. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marco_referencia_vigilancia_alimentar.pdf

Acompanhamento das ações de saúde desenvolvidas com famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família 
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DIRETRIZ PROGRAMAS E AÇÕES PRINCIPAIS
 
4

 
Gestão Interfederativa

Apoio e interlocução sistemática com municípios e estados. 

file:///Users/erecine/Downloads/GuiadeGestoMunicipal_aesdeANePS_FINAL2%20(1).pdf

Financiamento das Ações de Alimentação e Nutrição (FAN), apoio financeiro, instituído em 2006, à implementação 
da PNAN para municípios com mais de 150 mil habitantes.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1738_19_08_2013.html 

 
5

Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição do Conselho Nacional de Saúde (CIAN-CNS). Integrante do 
Conselho Nacional de Saúde, acompanha, propõe e avalia a implementação das diretrizes e prioridades da PNAN 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA)

Comissão Tripartite do Programa de Alimentação do Trabalhador (CTPAT)

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH)

 
6

 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_educacao_permanente_saude.pdf

Ações de atualização: Rede de Alimentação e Nutrição do Sistema Único de Saúde (Redenutri)  
http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-view_articles.php

Espaço para atualização, problematização e troca de experiências relacionadas à implementação das diretrizes 
da PNAN.

 
7

 
Articulação com a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.

http://portal.anvisa.gov.br/

Monitoramento da qualidade dos alimentos (aspectos sanitários e perfil nutricional) 

Reformulação do Perfil Nutricional: engloba a redução de gordura trans, sódio e açúcar por meio de pactuação 
de metas voluntárias intermediárias bianuais e meta final para categorias produtos prioritários e que levem a 
um impacto positivo em termos do consumo populacional do nutriente. http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_
promocao_da_saude.php 

Rotulagem de alimentos (geral e nutricional) 

 
8

 
Elaboração de agenda de pesquisa em alimentação e nutrição como apoio à implementação das diretrizes da PNAN

Parcerias temáticas com diferentes universidades para desenvolvimento de pesquisas e materiais.  

9

 
Participação em espaços intersetoriais amplos como a Caisan e bilaterais 

Articulação com os espaços internacionais relacionados à agenda de alimentação e nutrição 

Grupos de trabalho no âmbito do Mercosul e Comunidade de Países de Língua Portuguesa. 

Troca de experiências e projetos de cooperação com diferentes países  
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O Programa Bolsa Família (PBF) tem sido uma das agendas mais importantes de 
combate à fome e à pobreza no Brasil e da promoção da segurança alimentar e 
nutricional. Atende cerca de 14 milhões de famílias em situação de pobreza e 
extrema pobreza inscritas no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo 
Federal. Atua em três dimensões básicas: busca o alívio imediato da pobreza, com 
a transferência direta de renda; promoção do desenvolvimento das famílias, com 
uma série de programas complementares, a exemplo da capacitação profissional; 
e enfrentamento geracional da pobreza, por meio do acesso aos serviços de 
saúde e de educação. O foco principal das condicionalidades de saúde do PBF 
são as crianças das famílias inscritas - pré-natal, nutrizes e crianças até 7 anos. O 
acompanhamento obrigatório consiste no acompanhamento da imunização, do 
crescimento e desenvolvimento de crianças menores de sete anos e da assistência 
ao pré-natal de gestantes e ao puerpério. As ações de saúde complementares 
são o acompanhamento do aleitamento materno e do estado nutricional. Essas 
agendas resultam no desenvolvimento das crianças, bem como previnem 
doenças e promovem a saúde na primeira infância. Diversos estudos mostram 
os efeitos do Programa na emancipação das famílias, no empoderamento das 
mulheres, no aumento da escolaridade e na saúde das famílias. Nesta secção 
serão descritos os efeitos na saúde e no estado nutricional das crianças e na 
promoção da segurança alimentar e nutricional, com destaque para a organização 
dos serviços e a vigilância alimentar e nutricional como estratégia principal de 
acompanhamento do estado de saúde e de nutrição das crianças, bem como os 
desafios a serem superados. 
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O Programa Bolsa Família (PBF) 
é um dos programas mais im-
portantes no combate à fome, 
à pobreza e da promoção da 
SAN no Brasil. Consiste em 
um programa federal de trans-
ferência direta de renda com 
condicionalidades. Tem como 
objetivo atender famílias em 
situação de pobreza com cri-
anças e/ou adolescentes de 0 a 
17 anos e todas as famílias em 
extrema pobreza5, inscritas no 
Cadastro Único dos Progra-
mas Sociais do Governo Fe-
deral (Cadastro Único6). 

5  A Linha de pobreza e extrema pobreza no Brasil foram 
atualizadas pelo Decreto de 8.794/2016. A linha da pobreza é 
atualmente caracterizada pela renda familiar mensal per capita 
de até R$ 154,00 (cento e cinquenta reais) e da extrema pobreza 
pela renda mensal de R$ 77,00 (setenta e sete reais) per capita. 

6 O Cadastro Único dos Programas Sociais (CadÚnico) é um 
instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, 
permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica 
dessa população. Nele são registradas informações como: características 
da residência, identificação de cada pessoa, escolaridade, situação de 
trabalho e renda, entre outras. É utilizado como referência para mais 
de 20 programas da área federal. Em dezembro de 2016, existiam 
26.456.063 famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais, 
o que corresponde a 77.878.526 pessoas cadastradas. Relatório de 
Informações Sociais. Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/
RIv3/geral/index.php#.

O programa foi criado em 2004 pela Lei 
nº 10.836, e regulamentado pelo Decreto 
nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, e 
possui três dimensões básicas: o alívio 
imediato da pobreza, com a transferên-
cia direta de renda, cumprindo papel fun-
damental na redução da desigualdade; o 
desenvolvimento das famílias, com uma 
série de programas complementares, em 
parceria com outras políticas e programas, 
a exemplo da capacitação profissional; e o 
enfrentamento da pobreza geracional, por 
meio do acesso aos serviços de saúde e 
de educação, atuando sobre as vulnerabi-
lidades das famílias.

A gestão do Programa, bem como do Cadas-
tro Único, que segue a lógica federativa dos 
sistemas públicos (Sistema Único de Saúde e 
Sistema Único da Assistência Social). É uma 
gestão descentralizada com competências es-
pecíficas para União, estados, Distrito Federal 
e municípios, numa perspectiva articulada 
e intersetorial. Ao longo dos anos de imple-
mentação, ambos foram aperfeiçoados, so-
bretudo a partir do Plano Brasil Sem Miséria.

Em 2011, a estratégia de Busca Ativa de 
famílias foi lançada, como uma ampla mo-
bilização para o cadastramento das famílias 

O PROGRAMA BOLSA FAMILIA  
E OS SEUS EFEITOS NA SAN DAS 
FAMILIAS BRASILEIRAS
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mais pobres, incluindo os Grupos Populacio-
nais Tradicionais e Específicos (GPTEs). O re-
passe de recursos financeiros para a gestão 
do PBF e do cadastro único foi aperfeiçoado, 
por meio do Índice de Gestão Descentralizada 
(IGD), resultando em um aumento expressivo 
do volume repassado aos entes federados. 
Os benefícios foram reajustados e foi criado o 
benefício de superação da extrema pobreza, 
que consistia em complementar a renda de 
todas as famílias de forma que superassem a 
linha de extrema pobreza, independente da 
sua composição familiar. (BRASIL, 2014c).

Os municípios e o Distrito Federal são os re-
sponsáveis pelo cadastramento das famílias no 
Cadastro Único e pela oferta dos serviços públi-
cos. A partir do cadastro, um sistema informati-
zado seleciona as famílias, considerando as re-
gras definidas do Programa. As famílias recebem 
pelo correio um cartão de saque, que fica sob a 
responsabilidade da mulher, e o valor depende 
da composição familiar (número de pessoas, 
idades, presença de gestantes etc.) e da renda 
per capita. Atualmente, o PBF atende 13,66 
milhões de famílias, com um benefício médio 
mensal de R$ 179,627. O valor total transferido 
pelo governo federal em benefícios às famí-

7 O Benefício Básico é de R$ 85,00, pago apenas a famílias 
extremamente pobres (renda mensal por pessoa de até R$ 85,00). 
Os Benefícios Variáveis vinculados às crianças, adolescentes, 
gestantes e/ou nutrizes variam de R$ 39,00 a R$ 46,00 (até cinco 
por família). O Benefício para Superação da Extrema Pobreza, em 
valor calculado individualmente para cada família, para garantir 
que a família ultrapasse o piso de R$ 85,00 de renda por pessoa.

lias atendidas, em fevereiro de 2017, alcançou  
R$ 2,45 bilhões8.

O Programa também tem mecanismos de 
controle para manter o foco nas famílias que 
vivem em condição de pobreza e de extrema 
pobreza. A melhoria da renda (acima do perfil 
de renda) é motivo para a saída das famílias 
do Programa. A falta de atualização cadastral 
e o descumprimento das condicionalidades 
são motivos para advertências, bloqueio ou 
suspensão do benefício, conforme as ins- 
truções operacionais que regem o Programa.

As condicionalidades da saúde 
e educação são compromissos 
assumidos tanto pelas famílias 
atendidas, quanto pelo poder 
público, que é o responsável 
pela oferta dos serviços públi-
cos, registros e monitoramento. 

É responsabilidade do governo garantir o 
acesso e a qualidade dos serviços. O acompa- 
nhamento das condicionalidades permite ao 
poder público monitorar resultados e garantir 
o acesso aos serviços básicos, que são direitos 
assegurados constitucionalmente. Na edu-
cação, as crianças e adolescentes devem estar 
matriculados e terem uma frequência mínima 
de 85% e 75%, respectivamente. Na Saúde, o 
foco é no acompanhamento do pré-natal, do 
puerpério, da imunização e do crescimento e 
desenvolvimento de crianças até 7 anos. 

8 Relatório de Informações Sociais. Disponível em: https://
aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php#.

Foto: Pixabay
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A integração da transferência de renda e os 
serviços básicos de saúde e de educação 
garante que as famílias tenham acesso aos 
seus direitos básicos, com atendimento inte-
gral e equitativo, pois direcionam a oferta de 
serviços e programas complementares (edu-
cação integral, acesso à creche, saúde na es-
cola, inclusão produtiva rural e urbana) para 
as pessoas com maior vulnerabilidade, po-
tencializando o seu desenvolvimento e con-
tribuindo para a ruptura do ciclo de pobreza 
entre as gerações. No que se refere ao compo-
nente da saúde, a promoção do aleitamento 
materno, alimentação complementar e acom-
panhamento periódico do estado nutricional, 
por meio da vigilância alimentar e nutricional, 
resultam no desenvolvimento dos bebês no 
período gestacional, bem como a prevenção 
de doenças e promoção da saúde na primeira 
infância. (PAIVA  et al, 2014)

Medir o crescimento das crianças é uma das 
maneiras mais eficientes de ponderar o seu 
estado geral de saúde, possibilitando inter-
venções possíveis e eficazes para o resta-
belecimento das condições ideais de vida e 
de saúde e evitando os danos resultantes da 
desnutrição. Distúrbios de crescimento e de-
senvolvimento na infância são responsáveis 
por graves consequências para indivíduos 
e comunidades (GRANTHAM-MCGREGOR et 
al, 2007), além do maior risco de morbimor-
talidade infantil, de retardo do crescimento e 
desenvolvimento e de obesidade e doenças 
crônicas. Essas consequências comprometem 
o rendimento escolar e aumentam a proba-
bilidade da transmissão intergeracional da 
pobreza, gerando implicações para o desen-
volvimento de um país (BLACK et al, 2008).

A literatura oficial e cientí-
fica sobre o Programa Bolsa 
Família é vasta. 

Os dados de monitoramento e avaliação 
mostram efeitos na redução da pobreza, au-
mento do poder de compra das famílias e maior 
acesso aos alimentos, redução do baixo peso 
ao nascer e da mortalidade infantil, melhoria na 
saúde geral e nas condições de vida das famí- 
lias mais vulneráveis, além de maior autonomia, 
independência e empoderamento da mulher. 

A relação do PBF com a segurança alimentar 
e nutricional de suas famílias também está 
bem documentada. Um estudo do IBASE 
mostrou que a alimentação (87%), o ves-
tuário (46%) e o material escolar (37%) são 
os principais itens adquiridos com os recur-
sos recebidos pelas famílias. 

Quanto mais pobre a família 
maior a proporção da renda 
gasta com alimentação. 

Observaram-se tendências positivas no 
consumo de cereais, principalmente o ar-
roz (76%) e os feijões (59%), mas também 
tendências preocupantes, devido à escolha 
de alimentos de maior densidade calórica e 
menor valor nutritivo que prevalecem na de-
cisão de consumo. (IBASE, 2008)

Observou-se que as famílias priorizam a com-
pra e o consumo de alimentos considerados 
básicos e de baixos custos, que propiciam a 
saciedade e a provisão de energia, compran-
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do aqueles alimentos mais ligados ao desejo, 
principalmente o desejo dos filhos, que é es-
timulado por estratégias de marketing dirigi-
das a essas populações9. (IBASE 2008)

A redução da desnutrição crônica nas crianças 
que recebem o benefício também é evidente. 
No Brasil, a prevalência do déficit de altura 
para idade em crianças menores de 5 anos foi 
reduzida pela metade em 10 anos, passando 
de 13,5% para 6,8% (de 1996 a 2006). A 
redução do percentual de desnutrição crôni-
ca foi maior entre as famílias e regiões mais 
pobres e vulneráveis do País. Neste período, 
a redução do déficit de altura em crianças 
pode ser atribuída a cinco fatores: aumento 
da escolaridade materna (25,7%), melhoria 
do poder aquisitivo das famílias, com a ex-
pansão dos programas de transferência de 
renda (21,7%), melhoria da atenção à saúde 
(11,6%) e aumento da cobertura de sanea-
mento básico (4,3%). Os 36,7% restantes são 
atribuídos a outros fatores, como a parturição 
materna, o número de irmãos vivos, a ordem 
de nascimento, a escolaridade materna e a 
vacinação da criança. (BRASIL, 2014c)

O Programa incide em alguns dos principais fa-
tores de risco que estão associados à pobreza, 

9 O Estudo do IBASE mostrou que com o recebimento do 
benefício, aumentou a quantidade dos alimentos consumidos em 
74% das famílias; 70% das famílias aumentaram a variedade da 
sua alimentação e em 63% passaram a consumir os alimentos 
preferidos pelas crianças. De forma geral, aumentou o consumo 
nas famílias de: açúcares (78%), arroz e cereais (76%), leite 
(68%), biscoitos (63%), industrializados (62%), carnes (61%), 
feijões (59%), óleos (55%), frutas (55%), ovos (46%), raízes 
(43%) e vegetais (40%). Famílias que já tinham a alimentação 
básica “suprida”, o programa possibilitou aumento na aquisição de 
alimentos considerados “complementares”, como frutas, verduras, 
legumes, alimentos industrializados e outros considerados 
“supérfluos”, e também da carne. Famílias que não tinham 
alimentação básica suprida, o programa possibilitou comprar 
mais alimentos considerados básicos, como feijão e arroz. Fonte: 
Pesquisa Repercussões do Programa Bolsa Famílias na Segurança 
Alimentar e Nutricional das Famílias Beneficiadas, 2007.

à falta de alimentos, garantindo a inclusão 
das famílias em ações e serviços básicos de 
saúde oportunizando cuidado continuado à 
população mais vulnerável (CARVALHO et al, 
2014). Isso é fundamental para as melhorias 
das condições de saúde e nutrição infantil, 
tendo em vista que a segurança alimentar e 
nutricional das famílias, a atenção à saúde de 
crianças e mulheres, o cuidado com as crian-
ças e as condições ambientais repercutem na 
nutrição e  morbimortalidade infantil, bem 
como sobre a saúde materna. (BRASIL, 2014c; 
PAIVA et al, 2014).

Um estudo realizado com as crianças be-
neficiárias do PBF, no período de 2008 a 
2012, mostrou o impacto do Programa e 
das condições de saúde no estado nutri-
cional das crianças. 

A análise longitudinal mos-
trou que quanto maior o tem-
po de inclusão dessas crianças 
no Programa, consequente-
mente em acompanhamen-
to das condições de saúde, 
menor a chance de recaírem 
em desnutrição crônica (mais 
de 50%) e de ter excesso de 
peso (aproximadamente 10%) 
(BRASIL, 2014a).

Nesse mesmo período, houve um incremento 
médio de 0,8cm na altura média das crianças 
de 5 anos acompanhadas. Uma redução de 1,6 
pontos percentuais na desnutrição crônica (17% 
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para 15,4%) em crianças de 0 a 2 anos; e de 2% 
em crianças de 0 a 5 anos (14,2% para 12,2%) 
O estudo demonstra a boa focalização do Progra-
ma evidenciando o melhor efeito (maior redução 
da desnutrição crônica) nas regiões mais vul-
neráveis: regiões Norte (2,5%), Nordeste (3,3%), 
semiárido nordestino (3,1%) e Vale do Jequiti- 
nhonha (3,2%). (JAIME et al, 2014).

Com relação ao excesso de peso, o estudo 
mostrou que existe uma tendência de aumen-
to da proporção de crianças com excesso de 
peso (12,8% em 2008 para 13,1% em 2012), 
ainda que bem menor que as tendências na-
cionais demonstradas em inquéritos nutricio-
nais. Merecem destaque as regiões Sudeste, 
com aumento de 1,4% de crianças com ex-
cesso de peso; e a região Sul com um aumento 
de 1,1%, evidenciando que as crianças estão 
mais expostas a consumir uma cesta alimentar 
com baixo padrão nutricional (BRASIL, 2015d).

Em outro estudo publicado pela Caisan Na-
cional e que avaliou 3,6 milhões de crianças 
do PBF, no período de 2012 a 2014, foi iden-
tificada uma rápida redução da desnutrição 
crônica (15,3% para 10,1%). Com o obje-
tivo de orientar as políticas públicas após a 

saída do Brasil do Mapa da Fome, o estudo 
avançou na identificação dos territórios mais 
vulneráveis, utilizando o indicador da des-
nutrição infantil.

A análise comprova que a 
fome (ou os problemas de 
acesso aos alimentos) ain-
da persiste em territórios 
e públicos específicos com 
profundas desigualdades. 

Foi identificado 1,4 milhão de famílias (5,1% 
das famílias do Cadastro Único), em 3.183 
municípios, com uma desnutrição crônica, acima 
da média das crianças acompanhadas pelas 
condicionalidades de saúde do PBF (10,1%). 
Avaliando somente os Grupos Populacionais 
Tradicionais e Específicos, eram 119 mil famílias, 
em 1607 municípios. O gráfico abaixo mostra 
os GPTEs10 por segmento. (BRASIL, 2016)

10 GPTE são os 15 grupos identificados no Cadastro Único 
como: quilombolas, indígenas, agricultores familiares, pescadores 
artesanais, assentados da reforma agrária, ribeirinhos, extrativistas, 
acampados rurais, ciganos, pertencentes às comunidades de terreiro, 
beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário, atingidos 
por empreendimentos de infraestrutura, presos do sistema carcerário, 
catadores de material reciclável e pessoas em situação de rua.
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Figura 1 – Evolução da prevalência de déficit de altura para idade (%) em 

crianças de 0 a 5 anos de idade, acompanhadas pelas condicionalidades de 

saúde do PBF, por GPTEs. Brasil, estudo longitudinal.

Fonte: Estudo Técnico: Mapeamento da Insegurança Alimentar e 
Nutricional com foco na Desnutrição a partir da análise do Cadastro 
Único e do SISVAN 2014. BRASIL, 2016. Disponível em: <http://
www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/
caisan/cronograma2_retificado25102013.pdf>.

A situação de vulnerabilidade das famílias 
do PBF, sobretudo aquelas pertencentes 
aos GPTEs, tem características próprias e 
muito determinadas, diferindo, por exem-
plo, na localização geográfica das famílias, 
no pertencimento étnico-racial, nas con-
dições do domicílio, renda monetária, entre 
outros. Assim, para reverter a situação de 
vulnerabilidade destas famílias seria pre-
ciso considerar as especificidades territori-
ais e as características dos públicos especí-
ficos. Em que pese estarem mapeadas no 
Cadastro Único, recebendo o benefício do 

PBF e sendo acompanhadas pelas condicio- 
nalidades da saúde, ainda estão invisíveis a 
outros programas que compõem o conjunto 
das políticas de proteção social do Estado 
(BRASIL, 2016).

Ademais, é importante registrar que o maior 
acesso aos alimentos, não necessariamente 
significa que as famílias estejam com a SAN 
garantida. A qualidade da alimentação é um 
componente fundamental para garantir a 
SAN. Existem deficiências nutricionais (fome 
oculta) que também estão relacionadas à má 
qualidade dos alimentos. Além disso, táticas 
mercadológicas empregadas em grande es-
cala por grandes empresas multinacionais 
têm levado a mudanças no padrão alimentar 

INDÍGENAS RIBEIRINHOS EXTRATIVISTAS PESCADORES
QUILOMBOLAS

AGRICULTORES

PNDS 6,7%

CADISISVAN 
10,1%
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ampliando a penetração de produtos pro-
cessados e ultraprocessados, com alta densi-
dade energética e baixo valor nutricional na 
alimentação da população brasileira (COTTA; 
MACHADO, 2013). A expansão desses produ-
tos e mercados tem contribuído para o au-
mento da prevalência de excesso de peso 
e da obesidade, como também de doenças, 
tais como certos tipos de câncer e outras en-
fermidades crônicas (PAHO, 2015).

O Brasil ainda convive com importantes 
prevalências de anemia por deficiência de 
ferro e hipovitaminose A em crianças meno-
res de 5 anos que são importantes indica-
dores da nutrição materno infantil, e cuja 
deficiência tem efeitos deletérios para o 
crescimento e desenvolvimento das crian-
ças. Enquanto a anemia está relacionada a 
prejuízos no desenvolvimento neurológico 
e psicomotor, comprometendo a capacidade 
de aprendizagem das crianças, a hipovita-
minose A compromete a visão e aumenta o 

risco de adoecimento das crianças. Neste 
sentido, ações de promoção da alimentação 
saudável e a suplementação de micronutri-
entes são fundamentais como agenda com-
plementar para as crianças na primeira in-
fância (JAIME et al, 2014)

Dado o caráter multifatorial da SAN é fun-
damental coordenar intervenções que po-
tencializem a redução da vulnerabilidade e 
das desigualdades existentes, na busca de 
oportunidades para as famílias mais pobres. 
Os programas de transferência de renda con-
dicionada devem estar alinhados com políti-
cas estruturantes que considerem outras 
dimensões como o saneamento básico, in-
clusão produtiva rural e urbana e o acesso aos 
serviços públicos. Isso necessariamente im-
plica em uma ação intersetorial, e que aten-
da as especificidades das diferentes regiões 
brasileiras, com uma atuação não apenas do 
Governo Federal, mas também dos demais 
entes federativos (MONTEIRO; SCHMIT, 2014).
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O fortalecimento da agricultura familiar no Brasil por meio de políticas públicas 
diferenciadas, construídas e implementadas no diálogo com os movimentos 
sociais são estratégicas para os avanços no combate à pobreza e à desigualdade 

no meio rural, na diversificação da produção de alimentos, no fortalecimento 
do abastecimento alimentar em localidades distantes, e na consequente 
dinamização das economias locais. Com essa finalidade várias políticas 
foram implementadas nos últimos anos para ampliar o crédito para custeio 
e investimento; promover maior estabilidade de renda para os agricultores 
frente às intempéries climáticas; oferecer programas de seguro e de garantia 
de preços mínimos; prover assistência técnica e extensão rural; disponibilizar 

instrumentos de agregação de valor da produção; promover a autonomia 
das mulheres no meio rural; incentivar a transição para modelos de 
produção agroecológicos e sustentáveis; ampliar o acesso aos direitos 
territoriais e aos serviços públicos. Em 2003, o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), utilizando-se do poder de compra do Estado para 
a aquisição de produtos da agricultura familiar, estabeleceu-se como 

um marco na garantia de mercados institucionais para a agricultura 
familiar e sua articulação com a segurança alimentar e nutricional. 
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A produção e o abastecimento 
de alimentos são dimensões 
estratégicas da agenda de SAN. 

O Brasil é autossuficiente na produção de  
alimentos básicos, a exceção do trigo. Em ter-
mos de consumo interno, a agricultura fami-
liar ocupa posição de destaque na produção, 
pois produz em média 70% dos alimentos 

A TRAJETORIA DAS POLITICAS DE 
AGRICULTURA FAMILIAR COMO EIXO DE 
DESENVOLVIMENTO PARA O COMBATE 
A FOME E POBREZA

consumidos internamente. As evidências 
históricas mostram que investimentos públi-
cos na agricultura familiar, aliados aos con-
textos político e institucional favoráveis, têm 
capacidade de contribuir efetivamente para 
a SAN, para a geração de emprego e renda, 
redução da pobreza, gestão sustentável dos 
recursos naturais e da biodiversidade, e 
preservação do patrimônio natural e cultural 
de onde vivem as famílias. (FAO, 2013).

Quadro 6 – Panorama da Agricultura Familiar no Brasil

No Brasil, são 4,36 milhões de estabelecimentos da agricultura familiar (área média de 18,34 hectares) onde tra-
balham 12,3 milhões de pessoas, equivalendo a 75% da mão de obra no campo e correspondendo a 84,4% dos 
estabelecimentos agropecuários do Brasil. No entanto, o conjunto desses estabelecimentos ocupa uma área de 
apenas 80,10 milhões de hectares, ou seja, 24% da área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários no Brasil, 
e produzem a maior parte dos alimentos básicos para alimentação dos brasileiros como o feijão e a mandioca11. Em 
contraposição, os estabelecimentos agropecuários existentes - a agricultura não familiar (patronal) - correspondem 
a apenas 15,6% do total de estabelecimentos agropecuários do país, ocupam 75,9% da área disponível, com uma 
média de 313,3 hectares por estabelecimento, e produzem, majoritariamente, commodities que não compõem a 
base da alimentação dos brasileiros, como a soja. Este tipo de grão é produzido com uma base tecnológica que 
combina sementes transgênicas e agrotóxicos que comprometem o meio ambiente, a sustentabilidade dos sistemas 
alimentares e a soberania.

Esses dados revelam como a estrutura agrária do país é ainda extremamente concentrada e distorcida. A agricultura 
familiar produz a maior parte dos alimentos que precisam e consomem os brasileiros ocupando pequena parcela da 
terra, enquanto que a agricultura patronal (agricultura de grande escala e não familiar), ocupando a maior parcela 
de terras, produz essencialmente commodities que não servem à alimentação dos brasileiros e comprometem a 
sociobiodiversidade e a sustentabilidade dos sistemas alimentares do país (FRANÇA et al, 2009).

11 Segundo dados do Censo 2006, os estabelecimentos da agricultura familiar produzem 83% da produção nacional de mandioca, 70% da 
produção de feijão (sendo 76% do feijão-preto, 84% do feijão-fradinho, caupi, de corda ou macáçar e 54% do feijão-de-cor), 46% do milho, 38% 
do café, 34% do arroz, 58% do leite (composta por 58% do leite de vaca e 67% do leite de cabra), possuíam 59% do plantel de suínos, 50% do 
plantel de aves, 30% dos bovinos, e produzem 21% do trigo, entre outros produtos nacionais e/ou tipicamente regionais. Disponível em http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar_2006_2/notas_tecnicas.pdf (Censo Agropecuário 2006, IBGE)
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A agricultura familiar é formada por camponeses, agricultores 
familiares, povos indígenas e povos tradicionais de matriz afri-
cana e demais povos e comunidades tradicionais, os quais não 
se organizam de forma única ou homogênea, pois traduzem 
as dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais das 
diversas regiões brasileiras. O conceito de SAN no Brasil ex-
pressa e referenda essa diversidade, pois os sistemas produ-
tivos e organizativos dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PCTs) estão relacionados à uma base de produção sustentá- 
vel e diversificada, enfocada em alimentos tipicamente de con-
sumo interno (CONSEA, 2015).

Fortalecer a agricultura familiar significa também interferir posi-
tivamente na rota de um sistema alimentar, que é historicamente 
marcado pela hegemonia da produção de monocultivos, com foco na 
pauta de commodities e produtos de exportação, concentração da pro-
priedade da terra, lógica de máximo lucro, que geram impactos socio-
ambientais que resultam em desmatamentos, comprometimento da bio-
diversidade e da agrobiodiversidade. Por isso, o alcance das políticas de 
agricultura familiar começou a ganhar envergadura com a redemocratização 
do País e com a liderança dos movimentos sociais (SCHNEIDER, 2009)

Em 1996, foi criado um dos principais programas de apoio à agricultura fami- 
liar, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
voltado para o crédito agrícola, junto com a Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP)12, que é o documento de identificação do beneficiário. Ambos represen-
tam um marco histórico para o planejamento e a gestão de políticas públicas, 
tendo sido importantes para viabilizar a produção e a consequente geração 
de ocupações no campo. A agricultura familiar ganhou mais relevância no 
País no bojo da Estratégia Fome Zero e da criação do SISAN, passando a ser 
reconhecida como o principal pilar da oferta de alimentos para o mercado 
interno e da promoção da SAN. 

12 A DAP é o principal documento de identificação da agricultura familiar (pessoa física) e seus empreendimentos 
familiares (pessoa jurídica) no Brasil, que permite o acesso a uma série de políticas públicas mais abrangentes como assistência 
técnica e extensão rural (ATER), Seguro da Agricultura Familiar (SEAF), Garantia-Safra, Programa de Garantia de Preços Mínimos 
(PGPM), Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa Minha Casa Minha Vida Rural, Programa Brasil Sem Miséria (PBSM), PRONATEC 
Campo, entre outros. (BRASIL, 2015a)
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Em 2006, foi instituída a Lei nº 11.326/200613 
que definiu a agricultura familiar e estabeleceu 

as diretrizes para a formulação da Política Nacional 
da Agricultura Familiar. Em 2011, com o Programa 
Brasil Sem Miséria, a agenda de inclusão produ-

tiva rural foi aperfeiçoada com o objetivo de 
atingir o público em extrema pobreza e que 

ainda permanecia invisível ao Estado. Uma 
vez que mais da metade da população em 
pobreza extrema permanecia no meio rural, 
as políticas de promoção da agricultura fa-
miliar e desenvolvimento rural foram aper-

feiçoadas, tendo como foco programas de fo-
mento à produção associados com a assistência 

técnica e extensão rural, o acesso à água para con-
sumo e com os programas de compras públicas da agricultura 

familiar 14 (CAMPOS, 2014).

Ao longo desses anos, políticas públicas estratégicas foram desenhadas e implemen-
tadas culminando nos avanços do combate à pobreza e à desigualdade no meio ru-
ral, na diversificação na produção de alimentos, no fortalecimento do abastecimento 
alimentar em localidades distantes e na consequente dinamização das economias 
locais. O estímulo à agricultura familiar, com incremento do PRONAF e criação de vári-
os instrumentos de políticas públicas, atuando desde a produção (crédito, seguro, 

garantia de preço, assistência técnica e extensão rural) e transformação (políticas 
de apoio a agroindustrialização familiar), até a comercialização (Programa de 

Aquisição de Alimentos, Programa Nacional de Alimentação Escolar, Política 
de Garantia de Preços Mínimos para produtos extrativistas) são algumas 

das políticas fortalecidas nos últimos anos. Os dados da Secretaria Espe-
cial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD) apon-
tam que são 4,1 DAPs ativas em 2016.

13 O art 3.º da Lei 11.326/2006 define agricultura familiar da seguinte forma: “...considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize predominantemente mão-de-obra 
da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; III - tenha percentual mínimo da 
renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder 
Executivo; e IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.”
14 De acordo como Censo 2010, existiam 16 milhões de pessoas em extrema pobreza no Brasil (linha da extrema pobreza 
à época era de R$ 70,00 per capita/mês). No meio rural, viviam 15,6% da população, mas representavam 47% dos brasileiros 
em extrema pobreza (7,6 milhões de pessoas).

Foto: Pixabay
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Vale destacar também a estratégia dese-
nhada para canalizar o poder de compra do 
Estado para os produtos da agricultura fami-
liar, com a criação do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA)15, em 2003. O programa 
foi um marco na garantia de mercados ins-
titucionais para a agricultura familiar e sua 
articulação com a segurança alimentar e nu-
tricional. O Estado garante a compra de ali-
mentos da agricultura familiar, priorizando 
agricultores em situação mais vulnerável, 
e ao mesmo tempo faz a doação para os  
equipamentos públicos de alimentação 
e nutrição, entidades socioassistenciais e 
grupos populacionais mais vulneráveis, ga-
rantindo maior acesso aos alimentos. Além 
disso, o mercado institucional de alimentos, 
integrado a outras políticas de SAN, interfere 
de forma positiva no sistema alimentar, ao 
fortalecer os circuitos curtos de produção, 
abastecimento e consumo, que asseguram 
não só a inclusão produtiva das famílias de 
agricultores familiares, mas também a dis-
ponibilidade de alimentos mais saudáveis 
para a população. 

As estratégias de compras públicas foram se 
aperfeiçoando, ao longo do tempo. A lei do 
Programa Nacional de Alimentação escolar 
(PNAE) trouxe a obrigatoriedade de que no 
mínimo 30% dos alimentos da alimentação 

15 Bases legais do PAA: Lei nº 10.696, de 2 de julho 2003 
(art. 19), Posteriormente alterada pela Lei nº 12.512, de 14 de 
outubro de 2011, e o Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012. A 
gestão é realizada por um Grupo Gestor interministerial (GGPAA), 
coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), e 
composto por mais 5 pastas ministeriais: Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da 
Presidência da República (SEAD/Civil), Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) representado pela Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB), Ministério da Fazenda (MF), 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), e 
Ministério da Educação (MEC), representado pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

escolar sejam provenientes da agricultura 
familiar, trazendo mais qualidade ao cardá-
pio das escolas públicas. Em 2012, veio uma 
nova modalidade do PAA, a Compra Institu-
cional16, permitindo que a administração di-
reta ou indireta da União, estados, Distrito 
Federal e municípios, também comprem ali-
mentos da agricultura familiar com recursos 
próprios, com dispensa do procedimento 
licitatório, para atender às suas demandas 
de alimentos para abastecer hospitais, quar-
téis, presídios, restaurantes universitários, 
refeitórios de creches e escolas filantrópicas, 
entre outros, podendo comprar qualquer 
item alimentício (BRASIL, 2017d).

Desde a sua criação até o 
ano de 2014, o PAA adqui-
riu e distribuiu um total de 
4,4 milhões de toneladas de  
alimentos, num valor de  
R$ 5,8 bilhões. 

Foram comercializados e distribuídos mais 
de 3 mil itens alimentícios, como frutas, le- 
gumes, verduras, cereais, grãos, carnes, lác-
teos, panificados, pescados, entre outros. 
Beneficiou mais de 380 mil agricultores fa-
miliares e mais de 20 mil entidades como es-
colas, hospitais, centros de assistência social, 
bancos de alimentos, e outros equipamentos 

16 Com o objetivo de aproveitar o poder de compra do 
Poder Público para a criação de circuitos alimentares saudáveis 
e sustentáveis, o PAA Compra Institucional serviu de inspiração 
para programas estaduais com legislações próprias (São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Distrito Federal), e teve papel 
decisivo para a publicação do Decreto nº 8.473 de 22 de junho de 
2015, que dispõe da obrigatoriedade de todos os órgãos federais 
adquirirem 30% de alimentos da agricultura familiar. 
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públicos de alimentação e nutrição em todo 
país (BRASIL, 2015f).

Como demonstra a figura a seguir, o vo-
lume de compras da agricultura familiar 
vem crescendo significativamente desde 
2003. Destaca-se o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) que com a 
obrigatoriedade da aquisição de 30% dos 
recursos federais serem destinados a agri-

cultura familiar, a partir de 2011, aumen-
tou muito o poder de compra do Estado, 
e a partir de 2014, a modalidade de Com-
pra Institucional do PAA que trouxe a pos-
sibilidade da compra direta pelos estados 
e municípios, cujo potencial de compras 
vem se estruturando a partir do maior con-
hecimento dos órgãos públicos sobre a ca-
pacidade da agricultura familiar em ofertar 
alimentos de qualidade.

Figura 2 - Evolução das compras públicas da agricultura familiar, por volume 

de recursos em milhões de reais, entre 2013-2015.

ANO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

TOTAL 145,01 181,07 295,58 497,83 465,11 512,04 591,24 675,13 902,00 1.213,76 1.047,51 1.328,55 1.385,00

Fonte: Dados informados pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 2016.
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Quadro 7 – Modalidades do Programa de Aquisição de Alimentos.

MODALIDADE
FONTE DO 
RECURSO

LIMITES EXECUTOR FORNECEDOR

Compra com  
Doação 
Simultânea

MDS

R$ 6,5 mil (individual) Estados e Municípios Individual

R$ 8 mil (cooperativa/
associação) CONAB Cooperativa e associação

Compra Direta MDS e SEAD R$ 8 mil CONAB Individual, cooperativa e 
associação

Incentivo à 
Produção e ao 
Consumo do Leite

MDS R$ 8 mil Estados do Nordeste e 
Norte de MG

Individual, cooperativa e 
associação

Apoio à Formação  
de Estoques SEAD R$ 8 mil CONAB Cooperativa e associação

Compra 
Institucional Órgão Comprador R$ 20 mil Órgãos Públicos e 

Entidades
Individual, cooperativa e 

associação

Compra de  
Sementes MDS R$ 16 mil CONAB Cooperativa e associação

Nota: Definição das Modalidades do PAA, conforme o Manual Operacional. Disponível em: http://mds.gov.br/seguranca-alimentar.

1. Compra com Doação Simultânea:   compra 
de alimentos diversos e doação simultânea 
às entidades da rede socioassistencial, 
aos equipamentos públicos de alimen-
tação e nutrição e, em condições especí-
ficas definidas pelo Grupo Gestor do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos - GGPAA,  
à rede pública e filantrópica de ensino, 
com o objetivo de atender demandas lo-
cais de suplementação alimentar de pes-
soas em situação de insegurança alimen-
tar e nutricional;

2. Compra Direta:   compra de produtos 
previamente definidos, com o objetivo de 
sustentar preços, atender às demandas 
de programas de acesso à alimentação, 
às necessidades das redes socioassisten-
ciais e para constituir estoques públicos;

3. Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite:  
compra de leite que, após beneficiamento, 
é doado aos beneficiários com o objetivo 
de atender às demandas locais de suple-
mentação alimentar de pessoas em situ-
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3

4

5

6
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ação de insegurança alimentar e nutricio-
nal. Esta modalidade é executada somente 
nos estados do Nordeste e no norte de  
Minas Gerais;  

4. Apoio à Formação de Estoques:  apoio finan-
ceiro para a constituição de estoques de ali-
mentos por organizações fornecedoras, para 
posterior comercialização e devolução de 
recursos ao poder público ou destinação aos 
estoques públicos;

5. Compra Institucional: aquisição voltada 
para o atendimento às demandas de con-
sumo de alimentos por parte da união, es-
tados, distrito federal e municípios, com 
recursos financeiros próprios. Hospitais 
públicos, quartéis, presídios e restaurantes 
universitários, entre outros poderão ser 
abastecidos por esta modalidade.

6. Compra de Sementes: aquisição de se-
mentes convencionais ou crioulas que 
deverão ser doadas às famílias que te- 
nham Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP), com prioridade para aquelas  
inscritas no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), mulheres, assentados, povos 
indígenas, quilombolas e demais povos e 
comunidades tradicionais.

Importante ressaltar que a política de com-
pras públicas da agricultura familiar alcança 
setores sociais historicamente marcados por 
situações de insegurança alimentar e nutri-
cional. Mas também exerce um papel pe- 
dagógico fundamental, uma vez que conecta 

duas extremidades de uma cadeia, aproximan-
do o agricultor e o consumidor, e promovendo 
uma sinergia entre a produção e o consumo de 
alimentos saudáveis e adequados à nutrição 
humana. Neste aspecto, é importante lembrar 
que essa agenda precisa ser reconhecida e po-
tencializada para além da questão de acesso 
ao alimento e geração de renda, de modo que 
também possa estabelecer íntima relação en-
tre a promoção da alimentação saudável, con-
siderando o seu potencial de produção local 
e valorização da cultura alimentar, conforme 
propõe o Guia Alimentar da População Bra-
sileira (BRASIL, 2014).

Dessa forma, a agenda da Educação Alimen-
tar e Nutricional assume uma posição de 
destaque, pois é um campo de prática que 
propõe reflexões acerca do comportamen-
to alimentar, seja individual ou coletivo, a 
partir dos contextos sociais, econômicos, 
ambientais, regionais e culturais das pes-
soas. Uma Educação Alimentar e Nutricio- 
nal crítica e fundamentada na perspectiva 
do comer como um ato político é essen-
cial para formar consumidores conscientes 
do seu papel transformador, do seu poder 
de influenciar uma alimentação saudável 
vinculada às bases agroecológicas, de ga-
rantir um consumo saudável de alimen-
tos frescos e produzidos localmente, pos-
sibilitando uma diversidade nutricional 
no prato do brasileiro. Ao mesmo tempo, 
a agenda da agricultura familiar pode ser 
posicionada a serviço da promoção da 
saúde, além da perspectiva da geração de 
emprego e renda e do desenvolvimento  
rural (BRASIL, 2014).
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Política Nacional de Agroecologia 

e Produção Orgânica17

De maneira sinérgica também ocorreram 
avanços na institucionalização do fomen-
to para a produção orgânica e transição à 
produção agroecológica apontadas na Políti-
ca Nacional de SAN e no Plano Nacional de 
SAN 2016-2019. Estas iniciativas dialogam 
diretamente com o desafio de aumentar a 
produção e a oferta de alimentos saudáveis 
ampliando o acesso físico e financeiro destes 
alimentos à população brasileira. O aumento 
de alimentos oriundos destes modelos de 
produção também dialoga com outro ele-
mento central da SAN que é o de proteção 
e promoção da sociobiodiversidade. Em 
diálogo com o PlanSAN (2016-2019), des- 
taca-se a Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PNAPO), instituída pelo 
Decreto nº 7.794/2012. 

Tem como objetivo a promoção do desen-
volvimento rural sustentável, para impulsio-
nar a produção de alimentos saudáveis con-
servando os recursos naturais. O principal 
instrumento da PNAPO é o plano chamado 
Brasil Agroecológico. O primeiro ciclo do 
Plano (2013 a 2015) envolveu a destinação 
de mais de R$ 2,9 bilhões. Duas instâncias 
fazem parte do processo de gestão e da par-
ticipação e controle social da PNAPO: Câmara 
Interministerial de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Ciapo), no âmbito governamen-
tal, com a responsabilidade de elaborar e  
executar o Planapo, articulando os dife-
rentes órgãos e entidades do Poder Executivo  
Federal; e a Comissão Nacional de Agroeco-

17  Fonte: http://www.mda.gov.br/planapo/
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logia e Produção Orgânica (Cnapo), órgão de 
composição paritária entre governo e socie-
dade civil organizada que se constitui como 
espaço de diálogo, participação e controle 
social do Planapo.

O segundo ciclo (2016-2019) prevê a articu-
lação de diversos Ministérios, unidades seto-
riais e entidades governamentais em torno 
de programas e ações indutoras da transição 
agroecológica e da produção orgânica e de 
base agroecológica. São 194 iniciativas, dis-
tribuídas em 30 metas e organizadas a partir 
de seis eixos estratégicos: Produção; Uso e 
Conservação de Recursos Naturais; Conheci-
mento; Comercialização e Consumo; Terra e 
Território e Sociobiodiversidade. 

As principais metas e iniciativas do Pla-
napo são destinadas a fortalecer as redes de 
produção de base agroecológica e orgânica, 
aumentar a oferta de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater), com foco em práticas 
agroecológicas; ampliar o acesso à água e 
a sementes; fortalecer as compras gover-
namentais de produto; ampliar o acesso 
dos consumidores a alimentos saudáveis, 
sem uso de agrotóxicos ou transgênicos na 
produção agrícola; fortalecendo assim, eco-
nomicamente as famílias agricultoras. 

Além disso, busca-se ampliar o acesso à terra 
e aos territórios, como forma de promover o 
etnodesenvolvimento dos povos e comuni-
dades tradicionais, povos indígenas e assen-



tados da reforma agrária, além de apoiar a 
produção, beneficiamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização dos produtos 
da sociobiodiversidade e a ampliação de sua 
visibilidade e consumo.

Alguns destaques do Brasil Agroecológico 
até 2019:

• Integração do Planapo com a política de As-
sistência Técnica (Ater), por meio da adoção 
dos princípios agroecológicos em todos 
os serviços prestados (Ater para 1,868 mi-
lhão de agricultores familiares, assentados 
da reforma agrária e povos e comunidades 
tradicionais sendo 50% mulheres);

• Manutenção das taxas de juros de 2,5% 
a.a para os financiamentos do sistema de 
produção de base agroecológica e orgânica, 
por meio do Pronaf;

• Manutenção das taxas de juros de 2,5% 
a.a. para os financiamentos do sistema de 
produção de base agroecológica e orgânica, 
por meio do Pronaf;

• Continuidade do Programa de Fortaleci-
mento e Ampliação das Redes de Agroecolo-
gia, Extrativismo e Produção Orgânica (Eco-
forte), com ampliação das redes apoiadas;

• Apoio a inserção da agricultura familiar em 
feiras e eventos de produtos orgânicos e de 
base agroecológica de abrangência estadual, 
nacional e internacional;

• Ampliação da autonomia econômica das 
mulheres rurais (formação de 1,5 mil grupos 

produtivos de mulheres rurais; atendimento 
de Ater para 15 mil; fomento para 12,5 mil; 
implantação de 20 mil quintais produtivos; 
entre outras);

• Promoção do acesso à agua para produção de 
alimentos de base agroecológica por meio da 
implantação de 100 mil unidades de tecnolo-
gias sociais;

• Implantação de mil bancos de sementes no 
Semiárido e para povos e comunidades tradi-
cionais e fortalecimento do Programa Nacional 
de Sementes;

• Qualificação e capacitação de 64 mil agentes 
de Ater, agricultores familiares e jovens rurais 
em produção orgânica e de base agroecológica;

• Apoio a atividades de ensino & pesquisa (300 
Núcleos de Estudos em Agroecologia apoiados 
e 500 boas práticas de base agroecológicas 
para socialização);

• Assentamento de 120.000 famílias em proje-
tos de assentamentos de reforma agrária, com 
o fim de assegurar a adoção de práticas agro-
ecológicas, priorizando projetos ambiental-
mente diferenciados;

• Criação do Selo da Sociobiodiversidade para 
extrativistas;

• Emissão de 100 mil Documentos de Aptidão 
ao PRONAF (DAP), promovendo a devida ad-
equação da declaração às especificidades de 
povos indígenas e povos e comunidades tradi-
cionais em todo país.
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A alimentação escolar foi uma das primeiras iniciativas de promoção de acesso 
a alimentos no Brasil. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi 
criado em 1954 e sofreu sucessivas mudanças ao longo tempo. O Programa saiu 
de um modelo centralizado na esfera federal, onde a definição de cardápios e 
realização das compras de gêneros eram realizadas pela coordenação nacional, 
para um modelo municipalizado com transferência de recursos financeiros aos 
entes federados, de caráter suplementar, somada à uma qualificação técnica e 
à um aprimoramento dos parâmetros operacionais e nutricionais. A publicação 
da Lei do PNAE (Lei nº 11.947/2009) foi um marco para a agenda de SAN no 
Brasil. O Programa passou a ser universal, equânime, contínuo, descentralizado, 
respeitando a cultura alimentar e com a garantia da participação social. Foi 
reconhecido como um instrumento de garantia do DHAA e fundamental para o 
processo de aprendizagem do aluno e para a formação de hábitos alimentares 
saudáveis. O Programa tem cobertura universal da rede pública da educação 
básica e, em 2015, atendeu 41,5 milhões de alunos, representando um 
investimento da ordem de 3,7 bilhões de reais. O atual modelo de alimentação 
escolar brasileiro é um dos programas públicos de maior visibilidade 
internacional e tem gerado inúmeras iniciativas de cooperação horizontal, 
principalmente com os países da África, Ásia e América Latina. No contexto da 
SAN, dois aspectos merecem ser destacados. A obrigatoriedade de gastar 30% 
dos recursos federais com a aquisição de produtos da agricultura familiar, a qual 
promove um círculo virtuoso entre o desenvolvimento socioeconômico local e a 
qualidade dos alimentos e dos cardápios oferecidos aos estudantes. Contribui, 
também, para progressos na inclusão da educação alimentar e nutricional 
no processo de ensino e aprendizagem. O PNAE vem se constituindo como o 
mercado institucional mais promissor para a agricultura familiar no Brasil e 
o mais transformador no aspecto da promoção da alimentação adequada e 
saudável nas escolas, pois conecta a produção local com as escolas e os alunos, 
levando alimentos produzidos localmente e culturalmente apropriados. 
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A oferta de alimentação aos es-
colares, no Brasil, foi iniciada 
em meados da década de 1950, 
com a “Campanha de Merenda 
Escolar” (CME), de responsabili-
dade do Ministério da Educação 
(BRASIL, 1955). O objetivo era 
incentivar com apoio técnico 
e financeiro, as ações públi-
cas ou privadas para o forneci-
mento da alimentação escolar.  

No nível federal, o PNAE é coordenado pelo Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), autarquia vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC). A partir de 1994, passou de um 
programa com estrutura e gestão centralizada a 
um processo de descentralização de recursos e 
gestão. Nesta mesma época foram criados os Con-
selhos de Alimentação Escolar (CAEs) (PIPITONE 
et al, 2003; BRASIL 1994; 2017b). Devido à mu-
nicipalização, o Programa tornou-se responsabili-
dade constitucional de todos os entes federados, 
envolvendo um grande número de atores sociais, 
como gestores, professores, nutricionistas, pais de 
alunos, sociedade civil, agricultores familiares e co-
zinheiras (BRASIL, 2017b). Em 2001, foi aprovada a 
Medida Provisória nº 2.178 (BRASIL, 2001), a qual 

previa que, no mí-nimo 70% dos recursos trans-
feridos aos estados e municípios para execução 
do PNAE fossem aplicados em produtos básicos, 
respeitando-se os hábitos e a vocação agrícola 
local. A partir de 2003, o PNAE e sua articulação 
com a agricultura familiar tornaram-se um eixo es-
tratégico para a garantia da Segurança Alimentar 
e Nutricional no âmbito do Programa Fome Zero. 
O Programa foi marcado pelo aprofundamento da 
qualificação dos aspectos técnicos, entre eles a 
obrigatoriedade de o responsável técnico ser um 
nutricionista, pelo aprimoramento dos seus as-
pectos gerenciais, desde o nível federal ao nível 
local, e pela ampliação orçamentária e do atendi-
mento (ARANHA, 2010; CHAVES et al, 2013).

Atualmente o PNAE é regido pela Lei nº 
11.947/2009 (BRASIL, 2009a), normati-
zada pela Resolução nº 26/2013. A Lei es-
tabelece a realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada e a garantia da Se-
gurança Alimentar e Nutricional como princí-
pios e amplia o atendimento para toda a 
educação básica pública, o que inclui a  
educação infantil, o ensino fundamental, o ensi-
no médio e a educação de jovens e adultos. Na 
resolução estão listadas as estratégias de Edu-
cação Alimentar e Nutricional (EAN) juntamente 
com os critérios para elaboração de cardápios, 
considerando os percentuais médios de supri-
mento das necessidades nutricionais diárias 
dos alunos segundo o número de refeições/

O PROGRAMA NACIONAL  
DE ALIMENTACAO ESCOLAR
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período escolar e grupos populacionais (e.g. 
ajustadas para maiores necessidades de alu-
nos de escolas localizadas em comunidades 
indígenas ou quilombolas); a quantidade 
mínima de frutas e hortaliças por semana 
(três porções ou 200g/aluno/semana); os va-

lores médios de tolerância para açúcar sim-
ples adicionado, gorduras e sal e; os alimen-
tos de aquisição restrita (como enlatados, 
embutidos e doces) e proibida (bebidas com 
baixo teor nutricional, como por exemplo re-
frigerantes) com os recursos do FNDE. 

Objetivos, princípios e diretrizes do PNAE, conforme a Resolução nº 

26/2013/FNDE. 

 
Art. 3º - Objetivo: 

Contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação 
de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de 
refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.  

Diretrizes: 

I - Emprego da alimentação saudável e adequada  
II - Inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem  
III - Universalidade do atendimento aos alunos 
IV - Participação da comunidade no controle social 
V - Apoio ao desenvolvimento sustentável 
VI - Direito à alimentação escolar 
 

 

Figura 3 - Evolução dos recursos federais e alunos atendidos. Brasil 1995 - 201418

 
 

 
Fonte: Dados informados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/
alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-consultas/alimentacao-escolar-dados-f%C3%ADsicos-e-financeiros-do-pnae>. Acesso em: 27 jul. 2017.
18 Resolução nº 1, de 8 de fevereiro de 2017, atualizou os valores per capita para os alunos da educação de jovens e adultos, do ensino 
fundamental e médio, da pré-escola, da educação básica de áreas indígenas e remanescentes de quilombos, das escolas de tempo integral e das 
atividades de contraturno (BRASIL, 2017).
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tos da agricultura familiar tem sido uma 
oportunidade que estabelece uma série 
de desafios. Os processos administrativos 
precisaram ser atualizados e gestores, a-
gricultores, cooperativas e outros profissio-
nais careciam de formação para garantir a  
execução desta provisão. O FNDE assu- 
miu um papel indutor, organizou uma rede 
de Centros Colaboradores de Alimentação  
Escolar com universidades federais de todo 
o Brasil para acompanhar a implantação da 
norma, organizar atividades de formação, 
apoiar os Conselhos de Alimentação Es-
colar, além de realizar atividades de apoio 
para o desenvolvimento de ações técnicas 
e pesquisas (REBRAE, 2017). 

A experiência bem-sucedida de articulação 
entre o programa e a agricultura familiar ge-
rou alguns aprendizados como, a importân-
cia da existência de espaços de pactuação, 
discussão e governança com a participação 
de diferentes setores da sociedade civil e  
governo e a definição de processos que per-
mitam o alcance de resultados positivos para 
diferentes setores (HAWKES et al. 2016). 

O PNAE também se propõe a promover a ali-
mentação saudável por meio das ações de 
EAN. Recentemente, houve importantes avan-
ços: a) inclusão de informação sobre alimen-
tação saudável nos livros didáticos de todo o 
Ensino Fundamental a partir do ano de 2015, 
que será estendido ao Ensino Médio no ano 
de 2018; b) inclusão de critérios de promoção 
da alimentação saudável nos conteúdos dos li-
vros didáticos distribuídos para os estudantes 
da Educação Básica, de forma gratuita, que 
dialoguem com as normativas do PNAE; e c) 
cursos presenciais e à distância com foco na 
agricultura familiar e EAN no ambiente escolar.

Paralelamente a este processo de qualifi-
cação e ampliação interno do programa, 
houve uma aproximação progressiva à in-
tersetorialidade, seja aquela decorrente da 
obrigatoriedade da compra de alimentos da 
agricultura familiar ou decorrente das estra-
tégias de tornar a escola um ambiente pro-
motor da alimentação adequada e saudável. 

A obrigatoriedade de 30% dos repasses fi-
nanceiros federais para compra de alimen-
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Figura 4 - Evolução da utilização de Recursos federais do PNAE 

utilizados para compra de alimentos da agricultura familiar. 

Em 2008, foi publicado o Decreto nº 6.447, 
que regulamentou a Lei nº 10.696 que insti-
tuiu, em 2003, o Programa de Aquisição de  
Alimentos (PAA) (BRASIL, 2003; BRASIL, 
2008a). O PAA tinha como objetivo inicial am-
pliar o acesso das populações em situação de 
vulnerabilidade a alimentos, em quantidade 
e regularidade necessárias, visando também 
à formação de estoques estratégicos pela  
agricultura familiar. O Decreto nº 6.447 in-
cluiu, entre as possíveis modalidades de com-
pras do Programa, uma modalidade específica 
para a compra de que alimentos destinados 
ao PNAE. Essa iniciativa fortaleceu a SAN de 
escolares e produtores (BRASIL, 2008).

O sucesso do processo de aquisição de ali-
mentos oriundos de produtores locais de-
pende da proximidade e parceria efetivas 
de nutricionistas do PNAE com os agricul-
tores, de forma a conhecerem o potencial 
agrícola da região e a atenderem as es-
pecificidades previstas na legislação, ela- 
borando cardápios que atendam ao contex-
to regional e cultural. Este é um ponto de-
safiador para muitos nutricionistas, uma vez 
que a maioria não possui formação e práti-
cas condizentes com esta necessidade. Por 
esta razão é fundamental ampliar a abor- 
dagem da alimentação escolar e da segu-
rança alimentar e nutricional na formação 

Fonte: Dados informados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Disponível em: http://www.fnde.gov.br/programas/
alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-consultas/dados-da-agricultura-familiar
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em saúde pública e nos cursos de gradu-
ação em nutrição (RECINE et al. 2012).

A escola e a comunidade onde se insere 
são consideradas estratégicas para a pro-
moção da alimentação saudável. Ações 
previstas em políticas como a de Alimen-
tação e Nutrição (BRASIL, 2012a) e de 
Promoção da Saúde (BRASIL, 2014b) po-
dem ser implementadas nesse contexto. 
Inúmeras iniciativas de interlocução vêm 
sendo desenvolvidas, como a portaria con-
junta dos ministérios da Saúde e Educação 
de 2006, que estabelece normas e dire-
trizes para a promoção da saúde escolar. 
Foram estabelecidos como eixos priori-
tários dessa Portaria: a educação alimentar 
e nutricional (EAN); o estímulo às hortas 
escolares; a restrição ao comércio e à pro-
moção de preparações com altos teores de 
gordura saturada, trans, açúcar livre e sal; o 
incentivo ao consumo de frutas, legumes e 
verduras; o desenvolvimento de opções de 
alimentos saudáveis na escola; o monito-
ramento nutricional dos escolares; e a in-
corporação do tema alimentação saudável 
no projeto político pedagógico da escola 
(BRASIL, 2006a). 

Em 2007, o Programa Saúde na Escola (PSE) 
foi instituído como uma política interseto-
rial entre os Ministérios da Saúde e da Edu-
cação, na perspectiva da atenção integral 
à saúde dos estudantes do ensino público 
básico. O PSE surgiu como estratégia de in-
tegração e articulação permanente entre as 
políticas e ações de educação e de saúde, 
no âmbito das escolas e unidades básicas 
de saúde (UBS). 

O Programa é implementado 
mediante adesão formal dos 
estados, Distrito Federal e 
municípios. Entre suas ações 
figuram a promoção da ali-
mentação saudável e a in-
clusão da temática educação 
em saúde no projeto políti-
co pedagógico das escolas 
(BRASIL, 2007a). 

A alimentação saudável é um tema recorrente 
das ações desenvolvidas, e encontra-se presente 
nas atividades periódicas de mobilização 
social do Programa. Estas ações são apoiadas 
pelo “Manual Operacional – Promoção da 
alimentação saudável nas escolas” destinado a 
gestores, educadores e profissionais das áreas 
de saúde e educação, além de outros materiais 
específicos (BRASIL, 2008a).

O primeiro Plano Nacional de SAN, com vigência 
entre 2012 a 2015, incluiu entre seus objetivos 
a oferta de alimentos adequados e saudáveis 
aos escolares, a inclusão de ações de EAN nos 
projetos político pedagógicos das escolas e o 
fomento à aquisição de gêneros alimentícios 
da agricultura familiar para a alimentação 
escolar (BRASIL, 2011a). No segundo plano, 
com vigência entre 2016-2019, as metas 
para oferta da alimentação escolar estão 
previstas no Desafio 1, “Promover o acesso 
universal à alimentação adequada e saudável, 
com prioridade para as famílias e pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional”; 
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no Desafio 4, “Promover o abastecimento e 
o acesso regular e permanente da população 
brasileira à alimentação adequada e saudável”, 
referindo-se às compras públicas da agricultura 
familiar; e no Desafio 5 “Promover e proteger 
a alimentação adequada e saudável da 
população brasileira, com estratégias de 

educação alimentar e nutricional e medidas 
regulatórias”, com metas de ampliação do 
número de escolas com o Programa Saúde na 
Escola, das atividades de educação alimentar 
e nutricional nas escolas de educação básica e 
de inclusão de informações sobre alimentação 
e nutrição nos livros didáticos (BRASIL, 2017a).  

 

Projeto Biodiversidade para Alimentação e Nutrição18

  
O projeto Biodiversidade para a Alimentação e Nutrição, iniciado em 2012, é coordenado pelo Minis-
tério do Meio Ambiente, com financiamento do Fundo Mundial para o Meio Ambiente.       O objetivo 
básico é a conservação e a promoção do uso sustentável da biodiversidade em programas que con-
tribuam para melhorar a segurança alimentar e nutricional. Também são objetivos, valorizar o papel 
alimentar e nutricional das espécies relacionadas à biodiversidade agrícola; resgatar o valor cultural 
dessas espécies; ampliar o número de espécies nativas utilizadas na alimentação; fortalecer a con-
servação e o manejo sustentável da agrobiodiversidade. As atividades são desenvolvidas em parceria 
com diferentes programas como, por exemplo, PAA, PNAE, PNAN. São elas: 

• Análise da composição nutricional das espécies alimentícias; 

• Levantamento e divulgação de formas de preparação de alimentos tradicionais;

• Desenvolvimento de ações e materiais educacionais, com vistas à inclusão na alimentação 
das escolas de produtos regionais com maior qualidade nutricional, incluindo capacitação 
de merendeiras, nutricionistas, comunidade (melhoria do uso e modo de utilização dos 
alimentos) e atividades para melhorar a percepção das comunidades sobre a importância 
dos alimentos regionais;

• Avaliação da contribuição da agro-sociobiodiversidade na lista de compras de programas 
federais (PAA, PNAE);

• Disseminação do conceito e princípios de dietas sustentáveis, serviços ambientais e do 
consumo consciente em campanhas locais, regionais e nacionais.

18 http://www.mma.gov.br/biodiversidade/conservacao-e-promocao-do-uso-da-diversidade-genetica/biodiversidade-para-
alimenta%C3%A7%C3%A3o-e-nutri%C3%A7%C3%A3o
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A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no Brasil é reconhecida como uma ação 
estratégica para a promoção de práticas alimentares saudáveis, da garantia 
da Segurança Alimentar e Nutricional e da realização do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA). O Marco de Referência de Educação 

Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas, publicado em 2012, 
reposicionou a EAN na agenda pública, além do setor saúde e da educação 
(BRASIL, 2012). Redefiniu seu conceito e princípios e ampliou sua 
abrangência aos campos de prática. Trouxe o reconhecimento de que o 
tema de EAN precisa estar vinculado com todas as dimensões do sistema 
alimentar, além dos aspectos biológicos e de saúde, possibilitando 
reflexões mais profundas sobre as escolhas alimentares para o 
ambiente e cultura locais e sobre as formas de produção e consumo 

de alimentos. Ou seja, que o ato de se alimentar é, também, um ato 
político. Os parâmetros propostos pelo Marco têm implicâncias 
tanto na reconfiguração das estratégias e ações de EAN quanto 
no processo de formação dos profissionais envolvidos nesta 
agenda. A importante frente de produção de materiais voltados 
à promoção da alimentação adequada e saudável deve ser 
mencionada. A revisão do Guia Alimentar para a População 

Brasileira, publicado em 2014, pelo Ministério da Saúde, 
aborda a promoção da saúde e da alimentação saudável 
para garantir a SAN em suas diferentes dimensões. A 
nova edição orienta que a alimentação tenha como 
base alimentos frescos e minimamente processados, 
evitando os ultraprocessados. O Guia Alimentar teve 
uma importante repercussão no Brasil e obteve 
reconhecimento internacional. Atualmente, o desafio 

é implementá-lo na sua integralidade e incorporá-lo 
como um parâmetro de ação nos diferentes setores. 
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A Educação Alimentar e Nutricional já estava 
prevista na 1ª edição da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição (PNAN), publi-
cada em 1999. A EAN abordava a promoção 
da saúde que apesar de aparecer no docu-
mento de maneira vertical em uma única di-
retriz, já alertava para a necessidade de bus-
car consensos sobre conteúdos, métodos 
e técnicas do processo educativo (BRASIL, 
1999). Desde a implantação do Programa 
Fome Zero (INSTITUTO CIDADANIA, 2001) a 
Educação Alimentar e Nutricional no Brasil 
é reconhecida como uma ação estratégica 
para o alcance da Segurança Alimentar e Nu-
tricional. Além disso, a EAN está incluída em 
uma diretriz da Política Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (PNSAN) (BRA-
SIL, 2010a), com metas previstas no primeiro 
e no segundo Plano Nacional de Segurança  
Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2011; 
2017a). A EAN, na segunda edição da Políti-
ca Nacional de Alimentação e Nutrição, pas-
sou a ser um elemento transversal a todas 
as diretrizes e um elemento central da dire-
triz que trata da promoção da alimentação  
adequada e saudável (BRASIL, 2012a)

A publicação do Marco de Referência de Edu-
cação Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2012) 
foi um elemento balizador das ações de EAN 
no âmbito das Políticas Públicas no Brasil. O 
documento é fruto de uma construção in-
tersetorial e participativa de profissionais, 

gestores, representantes da sociedade civil, 
professores e especialistas (BRASIL, 2012).

O Marco apresenta um conceito de EAN as-
sim como princípios para a ação, preten-
dendo que as ações de educação alimentar 
e nutricional ultrapassem os limites tradicio-
nais, que geralmente focam nos aspectos bi-
ológicos e na dimensão do consumo, e que 
abordem a complexidade dos determinantes 
da alimentação, para alcançarem uma maior 
efetividade na formação e proteção de hábi-
tos alimentares saudáveis.

“Educação Alimentar e Nutri- 
cional é um campo de conhe- 
cimento e de prática contí-
nua e permanente, transdis-
ciplinar, intersetorial e multi- 
profissional que visa pro-
mover a prática autônoma 
e voluntária de hábitos ali-
mentares saudáveis. A práti-
ca de EAN deve fazer uso de 
abordagens e recursos edu-
cacionais problematizadores 
e ativos que favoreçam o 
diálogo junto a indivíduos e 
grupos populacionais, con-

EDUCACAO ALIMENTAR  
E NUTRICIONAL
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siderando todas as fases do 
curso da vida, etapas do siste-
ma alimentar e as interações 
e significados que compõem 
o comportamento alimen-
tar”. (BRASIL, 2012)

Os princípios propostos pelo Marco são:

i. Sustentabilidade social, ambiental e 
econômica: A sustentabilidade não se limita 
à dimensão ambiental, mas estende-se às 
relações humanas, sociais e econômicas es-
tabelecidas em todas as etapas do sistema 
alimentar.

ii. Abordagem do sistema alimentar na sua 
integralidade: As ações precisam abranger 
temas e estratégias relacionadas a todas di-
mensões do sistema alimentar, de maneira a 
contribuir para que os indivíduos e grupos 
façam escolhas conscientes e que essas es-
colhas possam interferir nas etapas anteri-
ores do sistema alimentar.

iii. Valorização da cultura alimentar local e 
respeito à diversidade de opiniões e pers-
pectivas, considerando a legitimidade dos 
saberes de diferentes naturezas: A EAN deve 
considerar a legitimidade dos saberes oriun-
dos da cultura, religião e ciência. Deve res-
peitar e valorizar as diferentes expressões 
da identidade e da cultura alimentar de nos-
sa população, reconhecendo e difundindo a 
riqueza incomensurável dos alimentos, das 

preparações, das combinações e das práticas 
alimentares locais e regionais. 

iv. A comida e o alimento como referências; 
Valorização da culinária enquanto prática 
emancipatória: As pessoas não se alimen-
tam de nutrientes, mas de alimentos e pre-
parações escolhidas e combinadas de uma 
maneira particular. A EAN aborda essas múlti-
plas dimensões, aproximando-se da vida real 
das pessoas e permite o estabelecimento de 
vínculos, entre o processo pedagógico e as 
diferentes realidades e necessidades locais 
e familiares. Saber preparar o próprio ali-
mento produz autonomia e permite pôr em 
prática as informações técnicas e ampliar o 
conjunto de possibilidades dos indivíduos.

v. A Promoção do autocuidado e da autono-
mia: O autocuidado é o processo de mudança 
de comportamento centrado na pessoa, na sua 
disponibilidade e na sua necessidade, sendo 
um dos principais caminhos para se garantir o 
envolvimento do indivíduo nas ações de EAN.

vi. A Educação enquanto processo perma-
nente e gerador de autonomia e participação 
ativa e informada dos sujeitos: As abordagens 
educativas e pedagógicas devem privilegiar 
os processos ativos, que incorporam conheci-
mentos e práticas populares, contextualiza-
dos nas realidades dos indivíduos, de suas 
famílias e grupos e que possibilitam a inte-
gração permanente entre a teoria e a prática. 
O caráter permanente do processo mostra 
que a EAN precisa estar presente ao longo do 
curso da vida para responder às diferentes 
demandas do indivíduo. Considerando as 
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inúmeras possibilidades de consumo, a de-
cisão ativa e informada do indivíduo significa 
reconhecer as possibilidades, poder experi-
mentar, decidir, reorientar, isto é, ampliar os 
graus de liberdade em relação aos aspectos 
envolvidos no comportamento alimentar.

vii. A diversidade nos cenários de prática: O de-
senvolvimento de ações e estratégias adequa-
das às especificidades dos cenários de práticas é 
fundamental para alcançar os objetivos da EAN.

viii. Intersetorialidade: Cada setor poderá am-
pliar sua capacidade de analisar e de transfor-
mar seu modo de fazer a partir do convívio com 
outros setores, abrindo caminho para que os es-
forços de todos sejam mais efetivos e eficazes.

ix. Planejamento, avaliação e monitoramento 
das ações: São imprescindíveis para a eficá-
cia e a efetividade das iniciativas e a susten- 
tabilidade das ações. Processos participa-
tivos tendem a gerar melhores resultados, 
impacto e sustentabilidade das iniciativas, 
desde que as pessoas possam estar legitima-
mente inseridas nos processos decisórios. 

Os princípios são orientado-
res das ações e abordagem 
integrada considerando que 
a alimentação é uma práti-
ca social, resultante da inte-
gração das dimensões bio- 
lógicas, sociocultural, ambi-
ental e econômica.  

A EAN pode e deve ser realizada por di-
versos setores e campos de prática, como 
serviços de saúde e assistência social, es-
colas, ambientes de trabalho, organizações 
comunitárias, entre outros. Requer, portanto, 
articulação intra e intersetorial e a parceria 
com diferentes segmentos da sociedade, 
tais como universidades, organizações não 
governamentais, restaurantes e cozinhas co-
munitárias, bancos de alimentos, entidades 
assistenciais, entre outros.

O espaço da EAN na agenda das políticas 
públicas brasileiras vem sendo paulatina-
mente ampliado no nível federal a partir de 
um conjunto de estratégias baseadas nos 
preceitos do Marco de EAN. Em 2015, foi 
publicado um Decreto Presidencial do Pacto 
pela Alimentação Saudável (no 8.553, de 3 
de novembro de 2015), que traz o desafio de 
ampliar as condições de produção, abasteci-
mento, acesso e consumo de alimentos sau-
dáveis (BRASIL, 2015c). Nesse Pacto estão 
previstas as ações de fomento à Educação 
Alimentar e Nutricional nos serviços da as-
sistência social, serviços de saúde e edu-
cação. No segundo Plano Nacional de SAN 
(2016-2019) o tema é contemplado no De-
safio 05 “Promover e proteger a alimentação 
adequada e saudável da população brasilei-
ra, com estratégias de educação alimentar 
e nutricional e medidas regulatórias”, com 
metas previstas para diferentes setores de 
governo como saúde, educação e desen-
volvimento social (BRASIL, 2017a). Algumas 
dessas metas são: implementação das reco-
mendações do Guia Alimentar para a Popu-
lação Brasileira e do Guia Alimentar para 
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Crianças Menores de dois anos, reforçando 
o consumo de alimentos regionais e as práti-
cas produtivas sustentáveis que respeitem 
a biodiversidade; implantação da Estratégia 
Nacional de Promoção do Aleitamento Ma-
terno e Alimentação Complementar no Sis-
tema Único de Saúde nas unidades básicas 
de saúde; estabelecimento dos Pactos Fe-
derativos para a Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável; e a inserção da pro-
moção da alimentação adequada e saudável 
nas ações e estratégias realizadas pelas re-
des de saúde, educação e assistência social.

Também em nível local, as ações de EAN têm 
sido ampliadas, ganhando espaço nos mu-
nicípios brasileiros. O mapeamento de ações 
de SAN em municípios brasileiros (MapaSAN) 
(BRASIL, 2015d) trouxe informações impor-
tantes sobre a consolidação das ações em 
nível local. Resultados obtidos de municípios 
com mais de 200 mil habitantes revelaram 
que há uma organização das ações de EAN nos 
setores da saúde, educação, assistência social 
e nos equipamentos públicos de Segurança 
Alimentar e Nutricional: 92,3% das pessoas 
declararam realizar ações de forma interseto-
rial; 89,2% referiram integrá-las ao ambiente 
escolar; 80,2% as integraram à atenção básica 
em serviços de saúde; e 78,4% à rede socioas-
sistencial. Estas iniciativas locais devem atin-
gir uma maior escala e ampliar a qualificação, 
o que configura um desafio, pelas dimensões 
continentais do Brasil, pelas crescentes taxas 
de sobrepeso e obesidade e por toda a com-
plexidade que envolve as práticas alimenta-
res, bem como o ambiente no qual os sujeitos 
e populações vivem e que favorecem ou não 
escolhas alimentares saudáveis e adequadas.

Para tanto, um conjunto de estratégias para 
a mobilização, sensibilização e apoio à for-
mação profissional é promovido no âmbito 
do governo federal, por meio do Sistema de 
Segurança Alimentar e Nutricional, pautadas 
nos preceitos do Marco de EAN para as Políti-
cas públicas. Nos últimos anos foram realiza-
das parcerias com universidades e fundações 
com este propósito. A Rede Virtual Ideias na 
Mesa, uma parceria do Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrário com a o Obser-
vatório de Políticas de Segurança Alimentar e 
Nutricional da Universidade de Brasília é uma 
rede que tem como objetivo a problemati-
zação da agenda de EAN, na perspectiva do 
Marco de Referência. São utilizadas diferentes 
ferramentas para o compartilhamento de ex-
periências, notícias, eventos, recursos didáti-
co-pedagógicos como livros, vídeos, cursos à 
distância e diversas publicações que apoiam 
o profissional na sua atuação20. 

A iniciativa “Comer pra quê?” é uma parceria do 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 
com a Universidade do Rio de Janeiro, Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro/Campi Macaé 
e Universidade Estadual do Rio de Janeiro que 
contribui para o enfrentamento dos desafios 
da EAN, desenvolvendo atividades de diálogo 
e protagonismo juvenil para a promoção da 
alimentação adequada e saudável. As ações 
desenvolvidas consistem em: articular, mobi-
lizar e promover o intercâmbio de ideias sobre 
a temática da alimentação com jovens e seus 
coletivos inseridos nos mais diversos espaços 
sociais e segmentos; envolver instituições de 
educação, saúde, assistência social, esporte 

20 http://www.ideiasnamesa.unb.br/
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e lazer, cultura, comunicação, meio ambiente, 
assim como organizações sociais de diversas 
naturezas; estimular reflexões e ações criativas 
nas ruas e nas redes sociais21.

O MDS também estabeleceu uma parceria 
com o Conselho Federal de Nutricionistas 
para a formação de profissionais da saúde, 
educação e assistência social nos temas de 
EAN e compras institucionais. São 16 ofici-
nas, envolvendo em torno de 1.500 pessoas, 
com o objetivo de sensibilizar profissionais 
e gestores das áreas da saúde, educação, as-
sistência social e agricultura dos estados e 
municípios sobre a importância da prática 
de Educação Alimentar e Nutricional (EAN), 
tendo como pano de fundo as compras da 
agricultura familiar. A proposta foi conectar 
agentes de diferentes áreas para dialogar 
com a EAN desde a produção ao consumo de 
alimentos22, além de apoiar na construção de 
Agendas Intersetoriais de promoção da Ali-
mentação Adequada e Saudável no contexto 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN).

No Brasil, os desafios da EAN estão além 
do fortalecimento da agenda pública, mas 

21 http://www.comerpraque.com.br/
22 http://www.caisan.gov.br/ean

incluem a valorização das diferentes ex-
pressões da cultura alimentar, o fortaleci-
mento de hábitos regionais, a redução do 
desperdício de alimentos e as dimensões 
relacionadas à sustentabilidade. Em termos 
de abordagem e posicionamento do tema na 
agenda das políticas públicas pode-se afirmar 
que foram dados passos importantes e que os 
desafios atuais se relacionam à produção de 
conhecimento, avaliação de resultados e dis-
seminação de evidências sobre melhores al-
ternativas metodológicas e recursos. 

Considerando a natureza da ação, o investi-
mento em desenvolvimento de capacidades 
dos diferentes profissionais envolvidos é 
estratégico. As ações de EAN devem ter um 
caráter transversal e contribuir para a for-
mação e ampliação de uma consciência críti-
ca dos indivíduos em relação às suas práticas 
alimentares. Não apenas, pela repercussão 
dessas práticas na saúde, mas também pelo 
impacto que podem exercer sobre o meio 
ambiente, sistemas alimentares, sociobiodi-
versidade, equidade e qualidade de vida dos 
indivíduos e comunidades.

 

S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A 103



104 S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A104

O ENFRENTAMENTO DA OBESIDADE 
E DOENCAS CRONICAS NAO 
TRANSMISSIVEIS
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O sobrepeso e a obesidade aumentaram de forma alarmante no Brasil. Segundo 
a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008/2009, a prevalência de 
excesso de peso entre crianças (5 a 9 anos) está em 33,4%. Em relação aos 
adultos, os dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS, 2013) indicam que 57% 
estão com sobrepeso e 20% com obesidade. Resultados recentes do Estudo 
de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA 2013-2014) indicaram 
prevalência de sobrepeso de 17,1% e 8,4% de obesidade entre adolescentes 
do país e mostraram que quase 1/5 da prevalência de Hipertensão Arterial em 
adolescentes escolares pode ser atribuída à obesidade. As Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT), como diabetes, hipertensão arterial, doenças 
cardiovasculares e respiratórias e câncer, respondem por 72% das causas 
de morte no Brasil. Para enfrentar este quadro é preciso compreender esse 
fenômeno e seus determinantes. A obesidade é uma doença multifatorial, 
cuja determinação está associada a fatores biológicos, históricos, ecológicos, 
econômicos, sociais, culturais e políticos, que demanda a mobilização e 
comprometimento de vários setores da sociedade e do governo. Grande parte 
de sua determinação está associada à conformação do sistema alimentar, no que 
diz respeito ao abastecimento e acesso da população aos alimentos saudáveis, e 
nos modos de consumo que privilegiam o consumo de alimentos processados e 
ultraprocessados. Portanto, a atuação conjunta dos diferentes níveis de governo, 
por meio de ações intersetoriais e participação social é necessária. A “Estratégia 
Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade” reuniu diversas ações do 
Governo Federal com o objetivo de contribuir para a redução da obesidade no 
país, que resultaram em avanços, mas que ainda exigem a superação de muitos 
desafios. O Pacto Nacional para Alimentação Saudável (Decreto nº 8.553/2015) 
realizou um chamamento aos governos estaduais e municipais, setor privado 
e sociedade civil organizada em defesa da agenda da alimentação saudável, 
porém ainda sem avanços expressivos.  Entre as ações necessárias encontram-se 
a agenda regulatória (rotulagem nutricional e a regulamentação da publicidade 
de alimentos e da comercialização de alimentos no ambiente escolar e medidas 
fiscais) que avançaram pouco no País. 

S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A 105



S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A106106 S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A106

Fo
to

: P
ix

ab
ay



S I S T E M A S  A L I M E N TA R E S  E  N U T R I Ç Ã O :  A  E X P E R I Ê N C I A  B R A S I LE I R A 107

Em paralelo com a tendência 
secular de redução da desnu-
trição no Brasil, o sobrepeso 
e a obesidade aumentam de 
forma alarmante no País. 

Essa transição nutricional se mostra mais rá- 
pida que em países que passaram por proces-
sos similares. Os dados do Vigitel mostram 
que, no Brasil, o sobrepeso e obesidade em 
adultos aumentam quase 1% por ano. Se o 
país permanecer nessa tendência, até 2026 
alcançará a prevalência de obesidade dos 
Estados Unidos (27,1%), que lidera as es-
tatísticas no mundo.

Em 1975, apenas 2,8% dos homens e 
7,8% das mulheres eram obesos. Em 2003, 
as prevalências quadruplicaram entre os 
homens (8,8%) e quase dobraram entre 
as mulheres (12,7%). Mais recentemente, 
a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 
2008/2009), revelou prevalências de obe-
sidade de 12,5% entre os homens e 16,9% 
entre as mulheres. Em 2013, os dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde mostraram 
que 57% dos adultos tinham excesso de 
peso e 20% obesidade. Apesar de todos 

O ENFRENTAMENTO DA OBESIDADE 
E DOENCAS CRONICAS NAO 
TRANSMISSIVEIS

os extratos de renda apresentarem aumen-
to significativo da prevalência de excesso 
de peso, a obesidade cresceu mais rápido 
na população de menor rendimento fami- 
liar (IBGE, 2004; 2010).

O Brasil acompanha as tendências da Região 
Latino-Americana e Caribe, com proporções 
bem preocupantes do ponto de vista da 
saúde e dos impactos econômicos e sociais 
do excesso de peso. Mais da metade da po- 
pulação adulta da região está com sobrepeso 
(58%), cerca de 360 milhões de pessoas, e 
23% com obesidade, cerca de 140 milhões. 
A liderança da região nas estatísticas é de 
Bahamas, México e Chile (FAO; OPS, 2017).

A POF 2008/2009 revelou que a prevalên-
cia de excesso de peso entre crianças de 5 
a 9 anos estava em 33,4% e entre adoles-
centes, a prevalência de sobrepeso estava 
em 17,1% e de obesidade em 8,4%. Quase 
1/5 da prevalência de Hipertensão Arterial 
em adolescentes escolares pode ser atribuí-
da à obesidade (BLOCH, 2016). Dados do SUS 
apontam que as Doenças Crônicas Não Trans-
missíveis, como diabetes, hipertensão arte-
rial, doenças cardiovasculares e respiratórias 
e câncer, respondem por 72% das causas de 
morte. Os custos da obesidade para o Sistema 
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Único de Saúde são da ordem de 0,5 bilhões 
de reais/ano (OLIVEIRA, 2013).

A obesidade é uma doença multifatorial, cuja 
determinação está associada a múltiplos fa-
tores, como: as mudanças dos hábitos alimen-
tares; o sedentarismo23, a baixa escolaridade, 
os modos atuais de consumo das populações 
que privilegiam o consumo de alimentos pro-
cessados e ultraprocessados, com elevado 
teores de açucares, gorduras e sal; e as diver-
sas influências que interferem na escolha ali-
mentar, a exemplo da mídia na formação dos 
hábitos alimentares das crianças.

Em grande parte, sua deter-
minação social está asso- 
ciada à conformação do sis- 
tema alimetar vigente, no 
que diz respeito ao abasteci-
mento e acesso da população 
aos alimentos saudáveis.

Nas últimas décadas, esse sistema passou 
por mudanças sem precedentes na forma 
de produção, abastecimento, distribuição, 
controle de mercado e consumo dos ali-
mentos. As mudanças foram pautadas em 
função das transformações técnicas, tec-
nológicas, econômicas e sociais, ampliando, 
assim, penetração de produtos processados 
e ultraprocessados. Esse modelo, associado 
ao modo de vida urbano, está diretamente 
relacionado ao aumento das prevalências de 
23 De acordo com o IBGE, o sedentarismo é verificado em 
80% da população adulta e, segundo a Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar – PeNSE (2009), apenas 49,2% dos estudantes 
tiveram dois ou mais dias de aulas de educação física na escola na 
semana anterior a pesquisa. 

sobrepeso e obesidade. 

Os dados comparativos das duas Pesquisas 
de Orçamentos Familiares – POF (2002/03 e 
2008/09) mostraram um crescente consumo 
de alimentos com alto teor de açúcares e/ou 
gordura (e.g. sucos, refrigerantes, refrescos, 
biscoitos e outros produtos ultraprocessa-
dos) e um baixo consumo de frutas e horta- 
liças (o consumo médio da população é um 
terço do recomendado). Esse padrão, espe-
cialmente entre os estratos de menor renda, 
vem se configurando às custas da perda dos 
hábitos alimentares tradicionais. O Brasil 
acompanha as mesmas tendências da Amé-
rica Latina, onde as vendas destes produtos 
aumentaram 26,7%, entre 2000 e 2013, en-
quanto a tendência na América do Norte e 
outros países da Europa ocidental tem sido 
de estancamento em sua venda. As regiões 
que mais aumentaram as vendas foram Eu-
ropa Oriental (83%), Ásia e Pacífico Asiático 
(79,8%). (FAO; OPS, 2017)

Em 2014, em resposta ao expressivo au-
mento do sobrepeso e obesidade na popu-
lação brasileira, a Caisan Nacional instituiu 
a Estratégia Brasileira de Prevenção e Con-
trole da Obesidade, estimulando a imple-
mentação de ações intersetoriais no âmbito 
dos estados e municípios. A estratégia tem 
como finalidade criar um contexto favorável 
à adoção de hábitos alimentares saudáveis 
e adequados pela população brasileira, e 
para tanto, envolveu um conjunto amplo de 
setores de governo e da sociedade civil para 
atuar de forma articulada e coordenada nas 
bases das suas múltiplas causas. Onze minis-
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térios, a sociedade civil organizada (Consea 
Nacional), além da Organização Pan America-
na da Saúde/Organização Mundial da Saúde 
(OPAS/OMS), participam na implementação e 
acompanhamento da estratégia24. 

Cabe ressaltar que a Estratégia relaciona 
ações (da produção ao consumo) que re- 
querem um monitoramento sistemático e de 
maior visibilidade, e é executada por meio 
da articulação com o II Plano Nacional de 
SAN (2016-2019) e com o Plano de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis do Ministério da 
Saúde (2011-2022).

O objetivo geral da Estratégia é prevenir e 
controlar a obesidade na população bra-
sileira, por meio de ações intersetoriais, 
promovendo a alimentação adequada e sau-
dável e a prática de atividade física no am-
biente que vivemos, tendo por finalidade:

• Melhorar o padrão de consumo de ali-
mentos da população brasileira de forma 
a reverter o aumento de sobrepeso e 
obesidade;

• Valorizar o consumo dos alimentos regio-
nais, preparações tradicionais e promover 
o aumento na disponibilidade de alimen-
tos adequados e saudáveis à população;

• Desenvolver estratégias que promovam 
a substituição do consumo de produtos 
processados e ultra processados com al-
tas concentrações de energia (calorias) e 
com altos teores de açúcares, gorduras 
e sódio por alimentos variados, com 

24  http://www.caisan.gov.br/publicacoes

destaque para grãos integrais, raízes e 
tubérculos, leguminosas, oleaginosas, 
frutas, hortaliças, carnes e peixes, leites 
e ovos, água

• Promover a prática de atividade física, es-
pecialmente em ambientes institucionais 
como trabalho, escolas e polos da aca-
demia da saúde, além da promoção de 
ambientes urbanos seguros para todas as 
fases do curso da vida; 

• Promover e garantir a alimentação adequa-
da e saudável nos equipamentos públicos 
de segurança alimentar e nutricional25;

• Organizar a linha de cuidado para aten-
ção integral à saúde do indivíduo com 
sobrepeso/obesidade; e 

• Promover espaços de convivência (praças, 
parques e jardins) e usos de meios de trans-
porte coletivos de qualidade que visem 
hábitos e modos de vida sustentável.

A Estratégia tem seis grandes eixos que 
buscam dialogar com a múltipla determi-
nação da obesidade. O Eixo 1 - Disponibi-
lidade e acesso a alimentos adequados e 
saudáveis reúne ações que visam facilitar 
o acesso físico das comunidades e famí- 
lias aos alimentos e preparações tradicio-
nais e, por outro lado, ampliar a oferta de ali-
mentação adequada e saudável nos equi- 
pamentos públicos do país. Isso condiz 

25 São considerados equipamentos públicos de segurança 
alimentar e nutricional espaços que possibilitem a oferta, a 
distribuição e /ou a comercialização de alimentos/refeições, tais 
como: centrais de recebimento e distribuição de produtos da 
agricultura familiar, bancos de alimentos, restaurantes populares, 
cozinhas comunitárias, creches, escolas, entidades socioassistenciais, 
hospitais, penitenciárias, universidades e outros).
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com o fortalecimento da agricultura familiar para produzir, cada vez mais, alimentos adequa-
dos e diversificados considerando os aspectos regionais e culturais, e reforça a necessi-
dade de a aquisição e a doação de alimentos para os equipamentos públicos atenderem às 
necessidades nutricionais da população. Destacam-se o PAA, PNAE e os 
Equipamentos Públicos de SAN (restaurantes populares, cozinhas co-
munitárias, bancos de alimentos e unidades de distribuição de ali-
mentos da agricultura familiar).

As medidas fiscais (subsídios e taxação de alimentos) também 
se inserem neste Eixo 1. Existe uma robusta a evidência sobre 
a relação direta entre o consumo de bebidas açucaradas e o ga- 
nho de peso e obesidade e de DCNT em todas as faixas etárias. 
Os estudos que demonstram que o aumento do preço leva a 
redução do consumo das bebidas açucaradas crescem. Este 
é um tema em discussão no âmbito da Estratégia.

O Ministério da Fazenda posicionou-se sobre os impos-
tos às bebidas açucaradas, os quais não corrigem a fa- 
lha de mercado provocada pelos custos que geram tais 
produtos para a sociedade. A Receita Federal está estu-
dando formas, considerando o sistema tributário do País. 
O uso da tributação seletiva seria um mecanismo eficiente 
para se tratar adequadamente o problema, fazendo com que 
os preços de produtos não recomendados em uma alimentação 
saudável fiquem mais altos, de forma a refletir todos os custos 
econômicos e sociais envolvidos. Uma alternativa encontrada 
seria a utilização do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, que tem características de um tributo seletivo, por ser um 
instrumento de baixo custo e de bom potencial arrecadatório, não 
apenas reduzindo o consumo, como também ampliando a arrecadação e 
a capacidade do Estado de fazer frente às despesas relacionadas à obesidade26.

O Eixo 2 - Ações de educação, comunicação e informação estabelece o diálogo com a popu-
lação em geral, com a divulgação de informações, mobilização social, processos educacionais, 
em variados espaços e com diferentes grupos sociais. O conjunto de ações propostas objetiva 
compartilhar conhecimentos e práticas que possam contribuir para a conquista de melhores 
condições de vida, saúde e segurança alimentar e nutricional da população. Está relacionado 

26  Nota técnica nº 10.068/MF/SPE e Nota Técnica nº 027/2016 – CGEAN/DEISP/SESAN/MDS
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com a formação dos profissionais, o desenvolvimento de materiais técnicos e informativos, tro-
ca de experiência, campanhas e ações de educação alimentar e nutricional para a população.

Neste contexto, destaca-se o Guia Alimentar da População Brasileira, a implementação do Marco 
de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas que orientam as 
atividades de Educação Alimentar e Nutricional nos serviços públicos; a formação de profis-
sionais para organizar as ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) para as famílias do 
Programa Bolsa Família (PBF); e a Rede Ideias na Mesa que é destinada ao compartilhamento de 
experiências e informação.

O Eixo 3 -  Promoção de modos de vida saudáveis em ambientes 
específicos trata das mudanças nos espaços institucionais 

(ambiente de trabalho, ambiente escolar, nas redes 
de atenção à saúde e rede socioassistencial) 

para viabilizar ações educativas e de pro-
moção à saúde que tornem as escolhas ali-
mentares mais saudáveis e factíveis à po- 
pulação. Destacam-se o Programa Saúde 
na Escola27; a regulamentação das Dire-
trizes da Alimentação Saudável e Adequa-
da nos ambientes de trabalho e serviço 
público federal, a serem adotadas como 

referência nas ações de promoção da saúde 
e qualidade de vida no trabalho dos órgãos e 

entidades integrantes do sistema de pessoal civil 
da administração federal – SIPEC, (Portaria Normativa 

nº 7, de 26/10/2016); o Programa Academia da Saúde28; 
a organização das ações de Educação Alimentar Nutri-

cional nos Centros de Assistência Social (CRAS); O Progra-
ma de Alimentação do Trabalhador (PAT); o incentivo à transfor-

mação de espaços institucionais em ambientes promotores da alimentação 
adequada e saudável, em especial os ambientes de trabalho e cantinas saudáveis; 

e a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, lançada em 2012 para qualificar os profissionais da  

27 O Programa Saúde na Escola (PSE) é um espaço para a promoção de saúde e de prevenção de agravos e de doenças, contribuindo para 
o fortalecimento do desenvolvimento integral e propiciando à comunidade escolar o enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o 
pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens brasileiros. (http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php)
28 O Programa Academia da Saúde tem como principal função contribuir para promoção da saúde e produção do cuidado, bem como 
modos de vida saudáveis da população. Não é um serviço isolado, ele é um ponto de atenção das Redes de Atenção à Saúde – RAS. Nesse 
espaço, podem ser desenvolvidas diversas ações voltadas para as práticas corporais e atividade física, promoção da alimentação saudável, 
práticas integrativas e complementares, práticas artísticas e culturais, educação em saúde e mobilização da comunidade. (www.saude.gov.br/
academiadasaude) 
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Atenção Básica para a promoção do aleitamen-
to materno e da alimentação complementar 
saudável para crianças menores de dois anos.

Neste Eixo 3 merece destaque o tema da 
alimentação saudável nos ambientes esco-
lares. Não existe uma norma nacional que 
regulamente os alimentos comercializados 
em âmbito escolar. No entanto, alguns es-
tados e municípios já avançaram em leis 
locais regulamentando o comércio e/ou a 
promoção de alimentos não saudáveis nas 
escolas públicas e privadas. Este é um im-
portante desafio da agenda, pois a escola é 
um espaço de formação e precisa ser prote-
gido de ações comerciais que interferem nos 
hábitos alimentares29.
29 Alguns estados (Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro,) e municípios (Ribeirão 
Preto, Aracaju, Itapetininga, Campo Grande, Florianópolis, Pelotas, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre, entre outros) além do Distrito Federal 

O Eixo 4 - Vigilância Alimentar e Nutricional 
está relacionado ao acompanhamento do 
estado nutricional da população pelos mu-
nicípios e estados, à realização de pesquisas 
nacionais, estaduais e municipais sobre a si-
tuação alimentar e nutricional da população. 
Uma combinação de estratégias que englo-
bam a investigação do estado nutricional, 
das morbidades associadas, das carências 
nutricionais, bem como a avaliação do con-
sumo alimentar e das práticas alimentares 
visa apoiar as ações locais e nacionais. 

O Eixo 5 - Atenção integral à saúde do indi-
víduo com sobrepeso e obesidade na rede 
de saúde relaciona-se com a organização do  
 

tem leis que regulamentam o comércio de alimentos no ambiente 
escolar Nota Técnica nº 18/2015 do MDS).
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sistema de saúde para prover um conjunto 
de cuidados que contemplem ações de pro-
moção e proteção da saúde, assim como a 
prevenção, o diagnóstico e o tratamento 
da obesidade e outros agravos associados. 
Tal conjunto de cuidados é organizado e 
ofertado pelos serviços de saúde, consi- 
derando que as modificações nos hábitos 
de vida não devem advir de um processo de 
culpabilização do indivíduo, ou da família. 
Destacam-se neste contexto a definição 
das diretrizes da organização da prevenção 
e do tratamento do sobrepeso e da obesi-
dade como linha de cuidado prioritária da 
Rede de Atenção à Saúde das pessoas com 
doenças crônicas no âmbito do SUS (Por-
taria nº 424/2013 do Ministério da Saúde) 
e o regulamento técnico, normas e critérios 

para a Assistência de Alta Complexidade 
ao Indivíduo com Obesidade (Portaria nº 
425/2013 do Ministério da Saúde).

O Eixo 6 - Regulação e controle da qualidade 
e inocuidade dos alimentos é um dos mais 
desafiadores porque está relacionado a ca-
pacidade regulatória do Estado, sobretudo 
do Governo Federal. Diz respeito à qualidade 
nutricional dos alimentos comercializados 
no País, sobretudo dos alimentos proces-
sados e ultraprocessados, que é uma ação 
considerada como um elemento chave para 
prevenção e controle do aumento crescente 
do sobrepeso e obesidade, relacionando o 
consumo destes produtos com o ganho de 
peso, e outras formas de má nutrição. 
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O Ministério da Saúde assinou em 2007 uma 
agenda de reformulação de alimentos pro-
cessados com as indústrias de alimentação, 
cujo objetivo é a redução das quantidades 
de açúcar, gorduras e sódio nos alimen-
tos processados. Em 2011, foi renovado o 
Termo de Compromisso entre o Ministério 
da Saúde e associações representativas do 
setor produtivo.

Em 2017, novo acordo de cooperação foi 
assinado, com vigência de cinco anos (2017-
2022), com meta de redução 28,5 tonela-
das até 2020. De acordo com o Ministério 
da Saúde, até o momento foi reduzido o 
teor de sódio em todas as categorias de ali-
mentos pactuadas e foram retiradas 17 mil 
toneladas de sódio dos alimentos industri-
alizados. Porém é necessária a continuidade 
da redução por meio do estabelecimento 
de novas metas para reduzir ao máximo os 
níveis de sódio nesses alimentos e, possi- 
velmente, pela adoção de metas mandatóri-
as (regulatórias) para assegurar seu cumpri-
mento por todo o mercado.

Outro tema de grande relevância, está 
relacionado à promoção comercial e ao 
marketing dos alimentos processados e 
ultraprocessados, sobretudo daqueles enfo-
cados em crianças. A Organização Mundial 
da Saúde, por meio de resolução aprovada 
na Assembleia Mundial da Saúde, em 2010, 
posicionou-se sobre o assunto30. O Consea 
Nacional também enviou a Recomendação 
nº 006/201331 ao Congresso Nacional, so-

30 Acesse: http://www.who.int/nutrition/topics/Wha63.23_
iycn_en.pdf) e http://www.paho.org/bra/index.php?option=com_
docman&task=doc_details&gid=1431&itemid=423.
31 Acesse: http://www2.planalto.gov.br/consea

licitando aos parlamentares que priorizem a 
apreciação de projetos de lei que tratam da 
regulação da publicidade de alimentos.  

O Brasil não tem uma legislação nacional que 
trate especificamente da promoção comer-
cial de alimentos. No entanto, a publicidade 
é regulada pelo Código de Defesa do Consu-
midor (Lei nº 8.078/1990) que proíbe toda 
publicidade enganosa ou abusiva. A abusivi-
dade do direcionamento de comunicação 
mercadológica à criança, de qualquer tipo 
de produto ou serviço, também está prevista 
na Resolução nº 163/201432 do Conanda 
(Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente), que se soma ao sistema 
normativo composto pela Constituição Fe- 
deral, Estatuto da Criança e do Adolescente 
e Código de Defesa do Consumidor.  

Destaca-se como importante avanço a pub-
licação do Decreto nº 8.655, de 3 de no-
vembro de 2015, que regulamenta a Lei nº 
11.265, de 3 de janeiro de 2006, que regu-
lamenta a comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e 
de produtos de puericultura e correlatos. A 
referida medida visa proteger legalmente o 
aleitamento materno, regulando a promoção 
comercial e o uso apropriado dos alimentos 
que estão à venda como substitutos ou com-
plementos do leite materno, bem como de 
bicos, chupetas e mamadeiras.

Outra medida fundamental é o aprimo-
ramento da rotulagem de alimentos, espe-

32 http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.
jsp?jornal=1&pagina=4&data=04/04/2014
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cialmente em relação à rotulagem frontal. 
O entendimento por parte dos consumi-
dores de todos os componentes nutricionais 
dos alimentos, seus riscos ou benefícios à 
saúde, é essencial para o desenvolvimento 
de boas práticas alimentares. Nesse sentido, 
países como Chile, Equador e Uruguai têm 
avançado na utilização de modelos de ro-
tulagem frontal – especialmente modelo de 
advertência e semáforo - com mensagens di-
retas e inteligíveis à população, alertando o 
consumidor quanto aos altos teores de açú-
car, gordura, sódio e calorias dos produtos 
industrializados. O governo brasileiro tem 
estudado modelos de rotulagem frontal a 
fim de propor um que seja adequado à po- 
pulação brasileira e que contribua para es-
colhas alimentares conscientes e saudáveis.

Uma Exposição de Motivos do CONSEA Na-
cional reconheceu o avanço do Brasil na im-
plementação da Estratégia de Prevenção e 
Controle da Obesidade, mas fez sugestões 
importantes que merecem ser consideradas. 
Além de questionamentos relacionados aos 
programas de per se, lançou novos desafios 
que merecem ser considerados pelo Estado 
como: formular um código de ética sobre a 
relação público-privada para proteger as 
políticas públicas de SAN da interferência 
de atores comerciais em oposição; esta-
belecer uma maior capacidade regulatória 
para exercer sua obrigação de proteção da 
saúde pública (medidas de regulação da 
propaganda e rotulagem de alimentos e de 
ambientes); ampliar a discussão em torno 
do Codex Alimentarius na perspectiva da 
promoção da saúde, favorecer a garantia da 

SAN e a realização do Direito Humano à Ali-
mentação Adequada; sempre considerando 
o contexto dos povos indígenas, povos e co-
munidades tradicionais e de gênero. 

Em 2015 foi criado o Pacto Nacional para Ali-
mentação Saudável (Decreto nº 8.553/2015). 
É um chamamento aos governos estaduais e 
municipais, ao setor privado e à sociedade 
civil organizada em defesa da agenda da 
alimentação saudável, sem ainda apresentar 
avanços expressivos. Até o momento, não 
houve nenhuma adesão por parte dos es-
tados. A expectativa é a de que este Pacto 
fortaleça a implementação das ações de 
prevenção e controle da obesidade no âm-
bito dos estados e dos municípios. Uma refe-
rência importante é que medidas como essa 
que incluem a participação do setor privado 
em uma agenda de promoção da saúde de-
vem conter processos, critérios e condições 
claras que previnam conflitos de interesse.
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O reconhecimento do direito à alimentação adequada como um direito humano 
estimulou o Brasil a promover a segurança alimentar e nutricional com avanços 
importantes nos últimos anos. Contudo, as estratégias para a realização do 
DHAA devem ser concebidas a partir de duas dimensões: estar livre da fome 
e da desnutrição e ter acesso a uma alimentação adequada e saudável. Os 
indicadores mostram que muito se avançou no que se refere à primeira 
dimensão, no entanto, ainda é necessário avançar em relação aos processos 
de produção e abastecimento, aspectos qualitativos da alimentação e a 
erradicação da fome e desnutrição em grupos populacionais específicos. O 
desafio que se coloca neste momento é manter os resultados alcançados 
e aprofundar os processos que promovam a ampliação do acesso físico 
e financeiro e ambientes alimentares saudáveis. O Brasil participou das 
discussões internacionais relacionadas à Década de Ação sobre Nutrição 
das Nações Unidas. Dentre os compromissos estabelecidos, destaca-se 
o aperfeiçoamento dos sistemas alimentares sustentáveis por meio 
do desenvolvimento de políticas públicas coerentes com a nutrição 
da produção ao consumo, em todos os setores. O plano de trabalho 
e compromissos dos países para com a Década são orientados 
por aqueles já estabelecidos na Declaração de Roma e no Marco 
de Ação da 2ª Conferência Internacional de Nutrição em 2014 
(ICN2). É fundamental que as políticas públicas de SAN sejam 
formuladas de modo a vincular a produção e acesso, tendo como 
elemento articulador a disponibilidade de alimentos adequados 
e saudáveis. Isso requer que o conceito de alimentação 
adequada e saudável seja transversal à reestruturação dos 
sistemas alimentares, desde as formas de produção até a 
compra de alimentos. Faz-se necessária a convergência de 
políticas, pois somente um conjunto de ações integradas é 
capaz de incidir sobre a complexidade da questão. Outro 
elemento balizador são os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), agenda prioritária até 2030. Ambos 
compromissos assumidos pelos países nas Assembleias 
da ONU de 2015 e 2016, oportunizam um cenário 
político global que deverá impulsionar o planejamento 
de estratégias articuladas e mais específicas. 
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Em abril de 2016, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas proclamou a Década de Ação 
sobre Nutrição (2016-2025) (ONU, 2016). 
Decorrente do envolvimento já iniciado no 
processo preparatório da 2ª Conferência In-
ternacional de Nutrição, ocorrida em 2014 
e promovida pela FAO e OMS, os setores 
diplomáticos e técnicos brasileiros, atuaram 
para a aprovação da Década. O objetivo prin-
cipal é que os governos, as organizações in-
tergovernamentais, a sociedade civil, o setor 
privado, a comunidade acadêmica e outros 
atores definam compromissos, baseados na 
Declaração de Roma sobre Nutrição e no Mar-
co de Ação da ICN2 (INTERNATIONAL CON-
FERENCE ON NUTRITION, 2014; 2014a), para 
promover a agenda de nutrição, no âmbito da 
Agenda Global para o Desenvolvimento Sus-
tentável 2030 (ONU, 2015).

A Década é uma oportunidade para avançar e 
alinhar as ações de nutrição, facilitando os pro-
cessos políticos nas áreas apontadas pelo Marco 
de Ação da ICN2 (INTERNATIONAL CONFERENCE 
ON NUTRITION, 2014). A sinergia da Década com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) oferecem a possibilidade de: fortalecer a 
abordagem de que todas as formas de má nu-
trição devem ser tratadas simultaneamente e 
que todos os países são afetados e responsáveis 
pela situação global; estimular o alinhamen-
to das políticas internas e externas em vários 
setores para o enfrentamento de todas as for-

mas de má nutrição; superar a divisão tradicion-
al entre países como doadores e recebedores; 
articular diferentes setores e sujeitos; fortalecer 
uma visão holística da alimentação e seus de-
terminantes; criar condições para que se esta-
beleçam compromissos políticos e financeiros 
para o alcance dos objetivos alimentares e nu-
tricionais; e estabelecer um sistema de monito-
ramento e prestação de contas.

Os seis pilares de ação defi-
nidos para a Década foram 
baseados nos documentos 
finais da ICN2, são eles: (i) 
sistemas alimentares susten-
táveis para dietas saudáveis; 
(ii) sistemas de saúde que 
garantam atendimento uni-
versal às ações essenciais de 
nutrição; (iii) proteção so-
cial e educação nutricional; 
(iv) comércio e investimento 
para melhorar a nutrição; (v) 
ambientes favoráveis à nu-
trição em todas as idades e 
(vi) fortalecimento da gover-
nança e prestação de contas 
em nutrição. 

PANORAMA GLOBAL 
E CONSIDERACOES FINAIS 
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O plano de trabalho, divulgado em maio de 
2017, orienta-se pelos resultados finais da 
ICN2, fazendo uma chamada aos países para 
que os compromissos agora passem a ter 
um caráter prático, com definição e/ou forta-
lecimento de políticas e programas com me-
tas claras, respectivos responsáveis e orça-
mento; estabelecimento de redes para troca 
de experiências; estratégia de comunicação 
eficiente para permitir monitoramento, visi-
bilidade e transparência dos processos e re-
sultados. O processo da Década e seus re-
sultados dependem do estabelecimento de 
uma governança legítima tanto nos âmbitos 
nacionais e global (FAO; WHO, 2017). 

Quanto aos ODS, dos 17, muitos deles se 
relacionam direta ou indiretamente com a 
nutrição, como o ODS 1, “acabar com a po-
breza em todas as suas formas, em todos os 
lugares”; o ODS 2, “acabar com a fome, al-
cançar a segurança alimentar e melhoria da 
nutrição e promover a agricultura susten-
tável”; o ODS 3 “boa saúde e bem estar; o 
ODS 5, “alcançar a igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas”; o 
ODS 6, “assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e o saneamento para to-
dos”; o ODS 11, “tornar as cidades e os as-
sentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis”; o ODS 12, “as-
segurar padrões de produção e de consumo 
sustentáveis”; o ODS 13, “tomar medidas ur-
gentes para combater a mudança do clima 
e os seus impactos”; o ODS 15, “proteger, 
recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sus-
tentável as florestas, combater a desertifi-

cação, deter e reverter a degradação da terra 
e deter a perda de biodiversidade”. 

A complexidade dos desafios para o alcance 
de objetivos essenciais para a atualidade 
como equidade, erradicação da fome e da 
pobreza, combate a todas as formas de má 
nutrição e sustentabilidade, levaram à ne-
cessidade da articulação de agendas que 
historicamente vinham sendo desenvolvidas 
isoladamente, configurando-se uma oportu-
nidade rara para o alcance de tais objetivos. 

Considerando a experiência nacional e os  
elementos diferenciadores para os resultados 
alcançados até o momento, a oportunidade 
colocada no contexto global requer que as 
decisões e ações tenham como referências: 

1- Os direitos humanos: As ações precisam 
estar fortemente baseadas na realização 
universal dos direitos humanos em geral, 
e em especial os direitos à alimentação  
adequada e saudável, à saúde, à água, à au-
todeterminação, ao trabalho digno, ao con-
trole dos recursos naturais e à educação. 
O foco deve ser o avanço dos direitos dos 
grupos vulnerabilizados. Especial atenção 
deve ser dada aos direitos (i) das crian-
ças; (ii) das mulheres, incluindo os direitos  
sexuais e reprodutivos, e a eliminação da 
violência e da discriminação contra as mu- 
lheres é fundamental para enfrentar a má 
nutrição; (iii) dos agricultores familiares, 
que fornecem a maior parte do alimento 
para consumo, (iv) dos consumidores, por 
meio de regulações ao marketing dirigido, 
especialmente para as crianças, de alimen-
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tos e bebidas não saudáveis e as políticas 
macroeconômicas (por exemplo, fiscal e 
comercial) devem ser alinhadas com ob-
jetivos nutricionais e direitos humanos de 
forma mais ampla.

2- Abordagem de todas as formas de má 
nutrição no curso da vida. As políticas 
e iniciativas devem garantir dietas sau-
dáveis ao longo do curso de vida, levando 
em consideração e atendendo as necessi-
dades nutricionais em diferentes fases da 
vida e de grupos específicos. Neste con-
texto particularmente importante a pro-
teção, promoção e apoio da amamentação 
e alimentação complementar adequada. 
O enfrentamento do excesso de peso e 
doenças relacionadas deve ser reconhe-
cido como prioridade.  Sendo necessárias 
abordagens sistêmicas e intersetoriais. 

3- Sistemas alimentares locais soberanos e 
baseados na biodiversidade

São necessárias ações efetivas para que 
os sistemas alimentares sejam remo- 
delados e forneçam alimentos diversifica-
dos e saudáveis para as gerações atuais 
e futuras, assegurando condições de vida  
adequadas para os pequenos produtores 
e preservando / fortalecendo os ecossis-
temas e a biodiversidade.  A proximidade 
entre produtores e consumidores precisa 
ser promovida. 

4- Governança democrática e marco regu-
latório. A governança da segurança alimen-
tar e nutricional deve garantir o protago-

nismo dos Estados, a participação efetiva 
da sociedade civil, em especial a que re- 
presenta os grupos mais afetados. Esta pa- 
rticipação, exercida à luz de processos cla-
ros que garantam a ação livre de conflitos 
de interesse, perpassa todas as etapas das 
políticas públicas. Também importante é o 
estabelecimento de mecanismos de acom-
panhamento e responsabilização para 
medir o progresso das ações.
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